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Demonstrações contábeis acompanhadas do relatório do auditor independente nº 255J8-002-PB - Em 31 de dezembro de 2024
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO DE 2024

O Laboratório Globo S.A. submete à apreciação de seus acionistas o Relatório de Administração e as correspondentes Demonstrações Financeiras Societárias Individuais e Consolidadas, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, referentes aos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2024 e 2023, que 
contemplam as práticas contábeis internacionais conforme o International Financial Reporting Standards (IFRS) e os pronunciamentos emitidos pelo CPC aplicáveis às suas operações. MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO - O ano de 2024 apresentou-se como um período desafiador para a nossa Companhia. Esperávamos 
um mercado mais ativo e planejamos nossas atividades com essa expectativa, mas a realidade mostrou-se menos favorável do que prevíamos. Enfrentamos diversos desafios e instabilidades ao longo do ano, o que nos obrigou a adotar uma postura mais cautelosa. Como resultado, houve uma redução nas nossas vendas e 
produção em comparação com o ano de 2023, impactando diretamente o nosso faturamento. Apesar dos contínuos desafios oriundos do mercado, segundo dados oficiais do relatório Close Up Cup News – Canal Farmácias de Dez/24, fomos a indústria farmacêutica que mais cresceu no Brasil, pelo segundo ano consecutivo, 
o que mostra que estamos no caminho certo, apesar das dificuldades. Isto é reflexo da dedicação e do trabalho árduo dos nossos colaboradores todos focados em cuidar dos brasileiros, dando acesso à saúde de qualidade a preço justo de norte a sul do país, por meio de parceiros que conhecem o Brasil e valorizam relações 
de confiança. Além da revisão e estruturação do time e processos, conseguimos implementar algumas iniciativas importantes em 2024, tais como: ● Recuperação de crédito fiscal; ● Troca na gestão da empresa; ● Alinhamento de objetivos e processos com os Representantes Comerciais e com os principais clientes da 
companhia, e; ● Implantação do ERP SAP Business One, que teve o Go Live em 01/01/2024. Os resultados financeiros de 2024 foi abaixo do orçado pela Companhia, indo em direção contrária ao orçamento e plano de negócios original da Companhia. Apesar dos resultados financeiros abaixo do esperado, mantemos a 
confiança e a certeza de que dias melhores virão em 2025. E para isso, contamos com o incansável apoio, dedicação comprometimento e criatividade de todos os nossos colaboradores. Agradecemos a sua confiança na Globo Pharma, assim como temos confiança na nossa habilidade de gerar valor aos nossos acionistas. 
Obrigado e vamos continuar cuidando dos brasileiros de norte a sul do país, dando acesso a saúde de qualidade a preço justo, através de parceiros que valorizam relações de confiança. São José da Lapa, 20 de maio de 2025 - A Administração

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
Ativo Nota 2024 2023
Ativo circulante
Caixas e equivalentes de caixa 4 38.397 61.929
Contas a receber de clientes 5 62.525 62.450
Estoques 6 67.873 84.169
Instrumentos financeiros 12 302 -
Impostos e contribuições a recuperar 7 3.064 1.731
Outros ativos - 4.235 2.783
Total do ativo circulante 176.396 213.062

Ativo não circulante
Depósitos judiciais - 58 13
Tributos diferidos 7 72.238 72.238
Imobilizado 8 47.948 50.451
Intangível 9 23.972 18.423
Direito de uso 10 265 432
Total do ativo não circulante 144.481 141.557

Total do ativo 320.877 354.619
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Passivo e patrimônio líquido Nota 2024 2023
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 11 49.357 102.444
Instrumentos financeiros 12 - 145
Fornecedores 13 19.582 22.813
Obrigações tributárias 14 1.019 1.050
Salários e obrigações sociais 15 4.484 4.431
Partes relacionadas 17 15.000 -
Outros passivos 16 4.581 4.008
Arrendamentos 10 150 110
Total do passivo circulante 94.173 135.001
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 11 124.529 114.119
Fornecedores 13 62 913
Outros passivos 16 10.032 11.046
Arrendamentos 10 110 295
Total do passivo não circulante 134.733 126.373
Patrimônio líquido 18
Capital social 88.316 88.316
Reserva de capital 133.936 84.315
Ajustes de avaliação patrimonial (56.989) (56.989)
Reserva de incentivos fiscais 39.745 27.305
Prejuízos acumulados (113.037) (49.702)
Total do patrimônio líquido 91.971 93.245
Total do passivo e do patrimônio líquido 320.877 354.619

Demonstrações do resultado - para exercício findo em 31 
de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Nota 2024 2023
Receita operacional líquida 19 160.333 213.038
Custo dos produtos vendidos 20 (130.670) (158.483)
Lucro bruto 29.663 54.555
Despesas operacionais
Despesas com vendas 20 (34.755) (30.499)
Despesas administrativas 20 (20.390) (20.742)
Despesas tributárias 20 (787) (1.429)
Outras receitas e despesas ope-
racionais 21 5.933 3.004
Resultado antes do resultado 
financeiro (20.336) 4.889
Receitas financeiras 22 7.822 8.902
Despesas financeiras 22 (38.381) (39.159)
Resultado financeiro líquido (30.559) (30.257)
Prejuízo antes dos impostos (50.895) (25.368)
Impostos de renda e contribuição 
social 23 - -
Prejuízo do exercício (50.895) (25.368)

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos resultados abrangentes para os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

(Em milhares de reais)
2024 2023

Prejuízo do exercício (50.895) (25.368)
Outros resultados abrangentes - -
Total de outros resultados abrangentes (50.895) (25.368)

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Nota
Capital 
social

Reserva 
de capital

Reserva de Incen-
tivos Fiscais

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial
Prejuízos 

Acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 
reapresentado 87.937 84.050 13.557 (56.989) (10.586) 117.969
Prejuízo do exercício 18.e - - - - (25.368) (25.368)
Plano de opções de ações 18.c - 265 - - - 265
Aumento de capital social 18.a 379 - - - - 379
Reserva de incentivos fiscais 18.g - - 13.748 - (13.748) -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 88.316 84.315 27.305 (56.989) (49.702) 93.245
Prejuízo do exercício 18.e - - - - (50.895) (50.895)
Reserva de capital 18.d. - 50.000 - - - 50.000
Ações em tesouraria 18.c - (379) - - - (379)
Reserva de incentivos fiscais 18.g - - 12.440 - (12.440) -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 88.316 133.936 39.745 (56.989) (113.037) 91.971

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos fluxos de caixa - para o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

2024 2023
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda e 
contribuição social (50.895) (25.368)
Ajustado por
Perdas esperadas com créditos de 
liquidação duvidosa 15.152 5.433
Depreciação e amortização 5.106 4.642
Provisão/reversão para perda com estoques (1.922) 2.493
Perda com venda de propriedade para 
investimento - 117
Plano de opções de ações - 265
Instrumentos financeiros (447) 511
Baixa de ativo imobilizado 1.043 -
Juros sobre empréstimos e financiamen-
tos e arrendamentos 37.059 31.041
Variação dos ativos e passivos
Contas a receber de clientes (15.227) 22.697
Estoques 18.218 (11.740)
Impostos e contribuições a recuperar (1.333) 477
Outros ativos (1.497) 5.195
Fornecedores (4.082) (5.317)
Obrigações tributárias (31) (1.810)
Obrigações trabalhistas e sociais 53 (2.635)
Outros passivos 556 (609)
Fluxo de caixa decorrente das atividades 
operacionais antes do pagamento de juros     1.753 25.392
Juros pagos no exercício (35.955) (30.055)
Fluxo de caixa líquido aplicado nas 
atividades operacionais (34.202) (4.663)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisições do imobilizado (2.828) (24.818)
Propriedade para investimento - 428
Aquisição de intangível (6.200) (9.924)
Aquisição de investimento (997) (485)
Fluxo de caixa aplicado nas atividades de 
investimentos (10.025) (34.799)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Captação de empréstimos e financiamentos 69.133 106.208
Pagamento de empréstimos e finan-
ciamentos (112.876) (44.080)
Pagamento de arrendamentos (183) (67)
Partes relacionadas 15.000
Ações em tesouraria (379)
Aporte de capital 50.000 379
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
financiamentos 20.695 62.440
Aumento (redução) no caixa e equivalen-
tes de caixa (23.532) 22.978
Caixa e equivalentes de caixa no fim do 
exercício 38.397 61.929
Caixa e equivalentes de caixa no início 
do exercício 61.929 38.951
Aumento (redução) no caixa e equivalen-
tes de caixa (23.532) 22.978

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

Notas explicativas da administração às demonstrações contábeis - Referentes ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. Contexto operacional - O Laboratório Globo S.A. (Compa-
nhia ou Laboratório) é uma sociedade anônima fechada, sedia-
da em São José da Lapa – MG. Foi fundada em 1954, manten-
do-se em atividade os dias atuais. A Companhia atua na indús-
tria e no comercio atacadista de produtos farmacêuticos. A 
Companhia conta com uma fábrica de 41.000 m² de área 
construída, com Certificado de Boas Práticas de Fabricação, 
concedido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvi-
sa) ao laboratório atestando o atendimento aos requisitos míni-
mos da Resolução RDC no 301, de 21 de agosto de 2019. 
Nossas vendas são orientadas para distribuidores regionais, 
que revendem os medicamentos às redes de farmácias, res-
ponsáveis por cerca de 95% da nossa receita. Em agosto de 
2021, a empresa Laboratório Globo Ltda. foi transformada em 
Laboratório Globo S.A. e posteriormente vendida em 100% das 
ações para a empresa Boltzmann Empreendimentos e Partici-
pações S.A.(Boltzmann). Em dezembro de 2021 houve a incor-
poração reversa da Boltzmann pelo Laboratório Globo, passan-
do as ações da Boltzmann integradas às ações do Laboratório 
Globo, ficando os acionistas da Boltzmann, (i) Baraúna IV 
Fundo de Investimento em Participações – Multiestratégia – de-
tentor de 70% das ações e (ii) Horizonte I Fundo de Investimen-
to em Participações – Multiestratégia – detentor de 30% das 
ações, somando na totalidade de 100% das ações do Labora-
tório Globo S.A - O Laboratório Globo S.A. de nome fantasia 
Globo Pharma, conta com um portfólio de mais de 150 apre-
sentações produzidas e distribuídas e cerca de 70 apresenta-
ções de genéricos. A Companhia oferece diversos tipos de 
produtos, classificados entre alimentos, balas, cosméticos e 
produtos para a saúde, medicamentos e suplementos alimenta-
res, com capacidade de produção para até 130 milhões de 
unidades por ano de medicamentos sólidos, semissólidos e lí-
quidos. 2. Apresentação das demonstrações contábeis - 
2.1. Base de preparação e apresentação das demonstrações 
contábeis - a) Declaração de conformidade - As demonstrações 
contábeis da Companhia foram elaboradas e estão sendo apre-
sentadas em conformidade com as práticas contábeis adota-
das no Brasil, com observância às disposições contidas na le-
gislação societária brasileira e nos pronunciamentos, orienta-
ções e interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade (CFC). A administração avaliou a capa-
cidade da Companhia de continuar operando normalmente e 
está convencida de que ela possui recursos para dar continui-
dade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a administra-
ção não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que 
possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de 
continuar operando. Assim, estas demonstrações contábeis 
foram preparadas com base no pressuposto de continuidade. 
As demonstrações contábeis, incluindo as notas explicativas, 
são de responsabilidade da Administração da Companhia, cuja 
autorização para sua conclusão foi dada em 20 de maio de 
2025. b) Mensuração de valor - As demonstrações contábeis 
foram preparadas com base no custo histórico, exceto quando 
indicado de outra forma em nota explicativa. c) Moeda funcional 
e moeda de apresentação - Estas demonstrações contábeis 
são apresentadas em Real, que é a moeda funcional e de apre-
sentação da Companhia. Transações em moeda estrangeira 
são convertidas para a moeda funcional pelas taxas de câmbio 
vigentes nas datas das transações. Os ganhos ou perdas cam-
biais originadas da conversão de moeda estrangeira são reco-
nhecidos no resultado. Todas as informações financeiras foram 
apresentadas em milhares de reais, arredondadas para o mi-
lhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma em 
nota explicativa. d) Uso de estimativas e julgamentos - A prepa-
ração das demonstrações contábeis de acordo com as normas 
do CPC requer o uso de certas estimativas contábeis e, tam-
bém, o exercício de julgamento por parte da Administração da 
Companhia no processo de aplicação das práticas contábeis. 
As demonstrações contábeis da Companhia incluem estimati-
vas referentes às provisões necessárias para passivos, estima-
tiva de vida útil para o ativo imobilizado e outras similares. Os 
resultados reais podem apresentar variações em relação às 
estimativas. O processo de elaboração das demonstrações 
contábeis envolve a utilização de estimativas. A determinação 
dessas estimativas levou em consideração experiências de 
eventos passados e correntes, pressupostos relativos a even-
tos futuros e outros fatores objetivos e subjetivos. Itens signifi-
cativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem: ● 
Vida útil de ativos de longa duração; ● Teste de redução do 
valor recuperável de ativos; ● Realização e obsolescência de 
estoques; ● Análise do risco de crédito para determinação das 
perdas esperadas para créditos de liquidação duvidosa; e ● 
Imposto de renda diferido ativo sobre prejuízos fiscais e base 
negativa de contribuição social, assim como da análise dos 
riscos para determinação de provisões, inclusive para contin-
gências advindas de processos administrativos e judiciais e 
demais ativos e passivos na data do balanço. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em 
valores divergentes dos registrados nas demonstrações contá-
beis devido às imprecisões inerentes ao processo de estimati-
va. Essas estimativas e premissas são revisadas periodica-
mente. 3. Políticas contábeis materiais e outras informa-
ções elucidativas - As principais políticas contábeis adotadas 
pela Companhia nestas demonstrações contábeis estão descri-
tas a seguir. Essas políticas foram aplicadas de modo consis-
tente nos exercícios apresentados, salvo quando indicado de 
outra forma em nota explicativa. a) Instrumentos financeiros - 
Ativos financeiros - Os instrumentos financeiros são inicialmen-
te registrados ao seu valor justo, acrescido, no caso de ativo 
financeiro ou passivo financeiro que não seja pelo valor justo 
por meio do resultado, dos custos de transação que sejam dire-

tamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativo financeiro 
ou passivo financeiro. Sua mensuração subsequente ocorre a 
cada data de balanço de acordo com a classificação dos instru-
mentos financeiros nas seguintes categorias: (i) custo amorti-
zado: (ii) valor justo por meio do resultado e (iii) valor justo por 
meio do resultado abrangente. Ativos e passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço 
patrimonial quando há um direito legal de compensar os valo-
res reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base 
líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamen-
te. O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros 
e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de 
inadimplência, insolvência ou falência da Companhia ou da 
contraparte. b) Caixa e equivalentes de caixa - Compreendem 
os saldos de dinheiro em caixa, depósitos bancários à vista e 
aplicações financeiras. As aplicações financeiras estão de-
monstradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até 
a data do encerramento do balanço patrimonial e são de liqui-
dez imediata. Para que um investimento financeiro seja qualifi-
cado como equivalente de caixa, precisa ter conversibilidade 
imediata em montante conhecido de caixa e estar sujeito a um 
risco insignificante de mudança de valor. Portanto, um investi-
mento normalmente qualifica-se como “equivalente de caixa” 
somente quando tem vencimento original de curto prazo, de 
três meses ou menos da data da aquisição. O cálculo do valor 
justo das aplicações financeiras, quando aplicável, é efetuado 
levando em consideração as cotações de mercado ou as infor-
mações de mercado que possibilitem tal cálculo. c) Contas a 
receber de clientes - São registradas e mantidas pelo valor no-
minal dos títulos decorrentes das vendas de produtos, acresci-
dos de variações cambiais, quando aplicável. As perdas espe-
radas com crédito de liquidação duvidosa (PECLD) são consti-
tuídas com base em análise individual dos valores a receber, 
considerando: (i) o conceito de perda incorrida e perda espera-
da, levando em conta eventos de inadimplência que tem proba-
bilidade de ocorrência nos doze meses após a data de divulga-
ção das referidas demonstrações contábeis, (ii) Instrumentos 
financeiros que tiveram aumento significativo no risco de crédi-
to, não apresentam evidência objetiva de impairment, e; (iii) 
ativos financeiros que já apresentam evidência objetiva de im-
pairment em 31 de dezembro de 2024. As PECLD foram cons-
tituídas em montante considerado pela Administração necessá-
rio e suficiente para cobrir prováveis perdas na realização des-
ses créditos, os quais podem ser modificados em virtude da 
recuperação de créditos junto a clientes devedores ou mudan-
ça na situação financeira de clientes. O ajuste a valor presente 
do saldo de contas a receber de clientes não é relevante devido 
ao curto prazo de sua realização. d) Instrumentos derivativos - 
Os derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data em 
que são contratados e são subsequentemente mensurados ao 
seu valor justo com as variações de ganho ou perda são regis-
tradas no resultado financeiro. e) Estoques - Registrados pelo 
custo médio de aquisição e/ou fabricação, ajustados ao valor 
de realização, quando aplicável. O custo é determinado pelo 
método da média ponderada móvel. O custo dos produtos aca-
bados e dos produtos em elaboração compreende matérias-pri-
mas, mão de obra direta, outros custos diretos e as respectivas 
despesas diretas de produção (com base na capacidade opera-
cional normal). A provisão para perdas e obsolescência é cons-
tituída para os itens de estoque sem expectativa de movimen-
tação ou realização por valor inferior ao custo acrescido das 
despesas para vender. f) Imobilizado - f.1) Reconhecimento e 
mensuração - Terrenos e edificações compreendem, principal-
mente, fábricas e escritórios. Conforme faculdade estabelecida 
pelo CPC 27, a Companhia optou, na adoção inicial dos CPCs, 
pela atribuição de custo para terrenos, edificações, máquinas e 
instalações industriais. Os itens adquiridos após a data de tran-
sição são registrados pelo custo de aquisição, formação ou 
construção. A depreciação é calculada de forma linear ao longo 
da vida útil estimada do ativo, às taxas descritas na Nota Expli-
cativa no 8. Os gastos incorridos que aumentam o valor ou es-
tendem a vida útil estimada dos bens são incorporados ao seu 
custo; gastos relativos à manutenção e reparos são lançados 
para resultado quando incorridos. Quaisquer ganhos ou perdas 
na alienação de um item de imobilizado são reconhecidos no 
resultado do exercício. f.2) Custos subsequentes - Gastos sub-
sequentes são capitalizados na medida em que for provável 
que benefícios futuros associados com os gastos serão auferi-
dos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos recor-
rentes são reconhecidos no resultado quando incorridos. f.3) 
Depreciação - Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo 
método linear no resultado do exercício baseado na vida útil 
econômica estimada de cada componente. Terrenos não são 
depreciados. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir 
da data em que são instalados e estão disponíveis para uso, ou 
em caso de ativos construídos internamente, do dia em que a 
construção é finalizada e o ativo entra em operação. Os méto-
dos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são 
revistos a cada encerramento de exercício financeiro, e eventu-
ais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas 
contábeis. g) Direito de uso e passivo de arrendamento - A 
Companhia reconhece o ativo referente ao direito de uso e um 
passivo correspondente ao arrendamento na data de início de 
um contrato que é, ou contém um arrendamento. O ativo de 
direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, o que inclui o 
valor inicial do passivo de arrendamento ajustado por qualquer 
pagamento de arrendamento feito no momento ou antes da 
data de início. O ativo é subsequentemente depreciado de for-
ma linear durante o período contratual ou até o final da vida útil 
do ativo. A Companhia não reconhece os ativos de direito de 
uso e passivos de arrendamentos com um período inferior a 12 
meses e/ou para arrendamentos de baixo valor. Os pagamen-

tos associados a esses contratos são reconhecidos como uma 
despesa em base linear durante o prazo contratual. O passivo 
de arrendamento é inicialmente mensurado pelo valor presente 
dos pagamentos de arrendamento, descontados utilizando a 
taxa de juros implícita do arrendamento ou, caso essa taxa não 
possa ser imediatamente determinada, com base na taxa incre-
mental de captação da Companhia. Os pagamentos de arren-
damento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento 
compreendem: (i) pagamentos fixos, incluindo pagamentos fi-
xos em essência; (ii) pagamentos variáveis de arrendamento 
que dependam de um índice ou taxa; e (iii) preço de exercício 
de uma opção de compra ou renovação, quando for provável o 
exercício da opção contratual e estiver no controle da Compa-
nhia. O passivo de arrendamento é mensurado ao custo amor-
tizado pelo método de juros efetivo e é remensurado quando há 
uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resul-
tante de uma mudança em um índice ou taxa. Quando o passi-
vo de arrendamento é remensurado, um ajuste correspondente 
é feito no valor contábil do ativo do contrato de arrendamento 
ou é reconhecido diretamente no resultado do exercício se o 
valor contábil do ativo já tiver sido reduzido a zero. h) Intangível 
- Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados 
no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, posterior-
mente, deduzidos da amortização acumulada e perdas do valor 
recuperável, quando aplicável. i) Redução ao valor recuperável 
de ativos – impairment - O saldo de imobilizado, intangível e 
outros ativos são revistos anualmente para se identificar evi-
dências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que 
eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor 
contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, o 
valor recuperável é calculado para verificar se há perda nestes 
ativos. Na estimativa do valor recuperável dos ativos, os fluxos 
de caixa futuros das unidades geradoras de caixa são estima-
dos com base nas projeções orçamentárias pelo período de 05 
anos para os quais a Companhia espera os benefícios futuros 
deste ativo e critérios de perpetuidade baseados na inflação 
futura, descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa 
de desconto que reflita as avaliações de mercado atuais do 
valor temporal do dinheiro e riscos específicos inerentes ao 
ativo e a Companhia, através de seu custo médio de capital. 
Quando houver perda identificada, ela é reconhecida no resul-
tado do período pelo montante em que o valor contábil do ativo 
ultrapassa o valor recuperável, que é o maior entre o preço lí-
quido de venda e o valor em uso de um ativo. j) Empréstimos e 
financiamentos - Os empréstimos e financiamentos são inicial-
mente reconhecidos pelo valor justo, líquido dos custos incorri-
dos da transação e subsequente demonstrados pelo custo 
amortizado. Os custos de empréstimos atribuíveis diretamente 
à aquisição, construção ou produção de ativos qualificáveis, os 
quais levam, necessariamente, um período substancial para fi-
carem prontos para uso ou venda pretendida, são acrescenta-
dos ao custo de tais ativos até a data em que estejam prontos 
para o uso ou a venda pretendida. Todos os demais custos com 
empréstimos são reconhecidos em “despesas financeiras” no 
resultado do exercício em que são incorridos. As despesas com 
juros são reconhecidas com base no método de taxa de juros 
efetiva ao longo do prazo do empréstimo ou financiamento, de 
tal forma que na data do vencimento o saldo contábil corres-
ponda ao valor devido. Os empréstimos e financiamentos com 
vencimento até o encerramento do próximo exercício social 
estão classificados no passivo circulante, e os com prazos su-
periores no passivo não circulante. k) Fornecedores - As contas 
a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou 
serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, 
inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemen-
te, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de 
taxa de juros efetiva. Na prática, são normalmente reconheci-
das ao valor da fatura correspondente. Todas as operações de 
importação de máquinas e equipamentos ou insumos realiza-
dos em moeda estrangeira, são convertidas na moeda funcio-
nal mediante a utilização da taxa de câmbio oficial divulgada 
pelo Bacen – Banco Central do Brasil, nas datas de cada tran-
sação, e liquidadas a valores de mercado no fechamento das 
divisas. Os ganhos e perdas com variação cambial na aplica-
ção das taxas de câmbios sobre os ativos e passivos são reco-
nhecidos como receitas e despesas financeiras. l) Provisões - 
As provisões são reconhecidas quando há uma obrigação pre-
sente, legal ou não formalizada como resultado de eventos 
passados quando é provável que uma saída de recursos seja 
necessária para liquidar a obrigação, e quando o valor possa 
ser estimado com segurança. As provisões para riscos e contin-
gências estão constituídas por valores atualizados, com base 
nas estimativas de perdas estabelecidas pelos assessores jurí-
dicos da Companhia. Quando a provisão é mensurada usando 
o fluxo de caixa estimado para liquidar a obrigação presente, o 
seu valor é determinado através do valor presente desses flu-
xos de caixa. Os ativos contingentes são reconhecidos somen-
te quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, 
transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos pro-
váveis são apenas divulgados em nota explicativa; m) Imposto 
de renda e contribuição social correntes e diferidos - As despe-
sas de imposto de renda e contribuição social do período com-
preendem os impostos correntes e diferidos. Os impostos so-
bre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, 
exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens 
reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. Nesse caso, o 
imposto também é reconhecido no patrimônio líquido. O impos-
to de renda e contribuição social corrente é calculado com base 
nas leis tributárias vigentes na data de apresentação das de-
monstrações contábeis, sobre o lucro tributável. O imposto de 
renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre os 
prejuízos fiscais do imposto de renda, a base negativa de con-
tribuição social e as diferenças temporárias entre as bases de 
cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores contá-
beis das demonstrações contábeis. As alíquotas desses impos-
tos, definidas atualmente, são de 25% para o imposto de renda 
e de 9% para a contribuição socia. (Nota Explicativa no 23). A 
alíquota efetiva do imposto de renda é calculada levando-se em 
conta os incentivos fiscais de imposto de renda concedido, so-
bre as projeções futuras de resultado. Em 2021 foi incorporado 
o valor devido à incorporação reversa constituído sobre o ágio 
gerado na aquisição da Companhia, conforme Nota Explicativa 
no 23 de crédito fiscal diferido ativo. A recuperação do saldo dos 
impostos diferidos ativos é revisada no final de cada período de 
relatório e, quando não for mais provável que lucros tributáveis 
futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo 

o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montan-
te que se espera que seja recuperado. Os impostos sobre a 
renda são reconhecidos na demonstração do resultado do 
exercício. n) Demais ativos e passivos circulantes e não circu-
lantes - Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável 
que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em fa-
vor da Companhia e se seu custo ou valor puder ser mensura-
do com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço 
quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituí-
da como resultado de um evento passado, sendo provável que 
um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo no futuro. 
Estão demonstrados por seus valores conhecidos ou calculá-
veis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes rendi-
mentos, encargos e atualizações monetárias incorridas até a 
data do balanço e, no caso dos ativos, retificados por provisão 
para perdas quando necessário. o) Reconhecimento da receita 
- O reconhecimento das receitas provenientes das operações 
com clientes, obedece a norma que estabelece um modelo que 
visa evidenciar se os critérios para a contabilização foram ou 
não satisfeitos. As etapas deste novo processo compreendem: 
● A identificação do contrato com o cliente; ● A identificação 
das obrigações de desempenho; ● A determinação do preço da 
transação; ● A alocação do preço da transação; e ● A reconhe-
cimento da receita mediante o atendimento da obrigação de 
desempenho. Considerando os aspectos acima, as receitas 
deverão ser registradas pelo valor que reflete a expectativa que 
a Empresa tem de receber pela contrapartida dos produtos 
oferecidos aos clientes. A receita bruta é apresentada deduzin-
do os a abatimentos e dos descontos, bem como das elimina-
ções de receitas entre partes relacionadas e do ajuste ao valor 
presente, conforme Nota Explicativa no 19. p) Subvenções go-
vernamentais - Uma subvenção governamental é reconhecida 
no resultado ao longo do período subsidiado desde que atendi-
das as condições do IAS 20 em consonância com CPC 07 – 
“Subvenções e assistências governamentais”. As parcelas re-
cebidas de incentivos fiscais para redução do ICMS foram re-
gistradas no resultado do exercício na rubrica deduções da re-
ceita bruta. q) Ajuste a valor presente de ativos e passivos - Os 
ativos e passivos monetários não circulantes e os circulantes 
quando o efeito é considerado relevante em relação às de-
monstrações contábeis tomadas em conjunto são ajustados ao 
valor presente. O ajuste a valor presente é calculado levando-
-se em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de 
juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos 
ativos e passivos. Dessa forma, os juros embutidos nas recei-
tas, despesas e custos associados a esses ativos e passivos 
são descontados com o intuito de reconhecê-los em conformi-
dade com o regime de competência dos exercícios. Posterior-
mente, esses juros são realocados nas linhas de despesas e 
receitas financeiras no resultado por meio da utilização do mé-
todo da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa. As 
taxas de juros implícitas, quando aplicadas, são determinadas 
com base em premissas razoavelmente fundamentadas e são 
consideradas estimativas contábeis. Não ocorreram ajustes a 
valor presente sobre os ativos e passivos da Companhia, tendo 
em vista que os valores oriundos da aplicação dessa técnica se 
mostraram imateriais. r) Demonstração dos fluxos de caixa - As 
demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo mé-
todo indireto e estão apresentadas de acordo com o estabeleci-
do pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 3.1. 
Normas revisadas com adoção a partir de 1o de janeiro de 2024 
- A Companhia aplicou pela primeira vez certas normas e alte-
rações, que são válidas para períodos anuais iniciados em, ou 
após, 1º de janeiro de 2024 (exceto quando indicado de outra 
forma). A Companhia decidiu não adotar antecipadamente ne-
nhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham 
sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. IFRS 16: Pas-
sivo de Locação em um Sale and Leaseback (transação de 
venda e retroarrendamento) - Em setembro de 2022, o IASB 
emitiu alterações ao IFRS 16 (equivalente ao CPC 06 – Arren-
damentos) para especificar os requisitos que um vendedor-ar-
rendatário utiliza na mensuração da responsabilidade de loca-
ção decorrente de uma transação de venda e arrendamento de 
volta, a fim de garantir que o vendedor-arrendatário não reco-
nheça qualquer quantia do ganho ou perda que se relaciona 
com o direito de uso que ele mantém. As alterações não tive-
ram impacto nas Demonstrações Contábeis da Companhia. 
IAS 1: Classificação de Passivos como Circulante ou Não-Cir-
culante - Em janeiro de 2020 e outubro de 2022, o IASB emitiu 
alterações aos parágrafos 69 a 76 do IAS 1 (equivalente ao 
CPC 26 (R1) – Apresentação das demonstrações contábeis) 
para especificar os requisitos de classificação de passivos 
como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: i) 
O que se entende por direito de adiar a liquidação; ii) Que o 
direito de adiar deve existir no final do período das informações 
financeiras; iii) Que a classificação não é afetada pela probabi-
lidade de a entidade exercer seu direito de adiar; e iv) Que so-
mente se um derivativo embutido em um passivo conversível 
for ele próprio um instrumento de patrimônio, os termos de um 
passivo não afetarão sua classificação. Além disso, foi introdu-
zida uma exigência de divulgação quando um passivo decor-

rente de um contrato de empréstimo é classificado como não 
circulante e o direito da entidade de adiar a liquidação depende 
do cumprimento de covenants futuros dentro de doze meses. 
As alterações não tiveram impacto nas Demonstrações Contá-
beis da Companhia. IAS/IFRS 7: acordos de financiamento de 
fornecedores. - Em maio de 2023, o IASB emitiu alterações ao 
IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) – Demonstrações do fluxo 
de caixa) e ao IFRS 7 (equivalente ao CPC 40 (R1) – Instru-
mentos financeiros: evidenciação) para esclarecer as caracte-
rísticas de acordos de financiamento de fornecedores e exigir 
divulgações adicionais desses acordos. Os requisitos de divul-
gação nas alterações têm como objetivo auxiliar os usuários 
das demonstrações contábeis a compreender os efeitos dos 
acordos de financiamento com fornecedores nas obrigações, 
fluxos de caixa e exposição ao risco de liquidez de uma entida-
de. As alterações não tiveram impacto nas demonstrações 
contábeis da Companhia. Alterações à IFRS 10/CPC 36 (R3) e 
à IAS 28/CPC 18 (R2) - A alteração no CPC 36 (R3), visa apre-
sentar um melhor detalhamento quanto ao tratamento de tran-
sações intercompanhias, eliminando distorções nos resultados 
consolidados. Já a alteração ocorrida no CPC 18 (R2) aprimora 
a definição e classificação quanto ao método de equivalência 
patrimonial, além de refinar os critérios de mensuração inicial e 
ajustes subsequentes. Ambas as alterações visam um melhor 
alinhamento às regras internacionais de contabilidade. As alte-
rações não tiveram impacto nas demonstrações contábeis da 
Companhia. 3.2. Novas normas, alterações e interpretações de 
normas emitidas, mas ainda não vigentes em 31 de dezembro 
de 2024 - As normas e interpretações alteradas ou emitidas, 
mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstra-
ções contábeis da Companhia, estão descritas a seguir. A Com-
panhia pretende adotar essas normas e interpretações, se ca-
bível, quando entrarem em vigor. Alterações à IAS 21/CPC 02: 
os efeitos das mudanças nas taxas de câmbio intitulada “falta 
de conversibilidade” As alterações especificam como avaliar se 
uma moeda é conversível, e como determinar a taxa de câmbio 
quando não for. As alterações afirmam que uma moeda é con-
versível por outra moeda quando a entidade consegue obter a 
outra moeda dentro de um período que permite um atraso ad-
ministrativo normal e através de um mecanismo de mercado ou 
cambial no qual uma transação de câmbio criaria direitos e 
obrigações exequíveis. A entidade avalia se a moeda é conver-
sível por outra moeda na data de mensuração e para um fim 
específico. Se a entidade conseguir obter apenas um valor in-
significante da outra moeda na data de mensuração para o fim 
específico, a moeda não é conversível por outra moeda. A 
avaliação sobre se a moeda é conversível por outra moeda 
depende da capacidade da entidade de obter a outra moeda e 
não de sua intenção ou decisão de fazer isso. Quando a moeda 
não é conversível por outra moeda na data de mensuração, a 
entidade deve estimar a taxa de câmbio à vista naquela data. O 
objetivo da entidade ao estimar a taxa de câmbio à vista é refle-
tir a taxa na qual uma transação de câmbio organizada ocorre-
ria na data de mensuração entre participantes de mercado em 
condições econômicas vigentes. As alterações não especificam 
como a entidade estima a taxa de câmbio à vista para atender 
esse objetivo. A entidade pode usar uma taxa de câmbio obser-
vável sem ajuste ou outra técnica de estimativa. Além disso, o 
IASB realizou alterações importantes na IFRS 1 – Adoção Ini-
cial das Normas Internacionais de Relatório Financeiro para 
alinhar com a e fazer referência à IAS 21 revisada para fins de 
avaliação da conversibilidade. As alterações são aplicáveis 
para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 
2025, sendo permitida adoção antecipada. A entidade não pode 
aplicar as alterações retrospectivamente e deve aplicar as dis-
posições de transição específicas incluídas nas alterações. A 
Companhia está avaliando os possíveis impactos dessas alte-
rações sobre as demonstrações contábeis. IFRS 18 – apresen-
tação e divulgações nas demonstrações contábeis - A IFRS 18 
substitui a IAS 1 – Apresentação das Demonstrações Contá-
beis e introduziu novas exigências para: i) apresentar catego-
rias específicas e subtotais definidos na demonstração do re-
sultado; ii) apresentar divulgações sobre as medidas de de-
sempenho definidas pela administração (MPMs) nas notas ex-
plicativas às demonstrações contábeis; iii) melhorarias vincula-
das aos requisitos de agregação e desagregação de informa-
ções. A entidade deve aplicar a IFRS 18 para períodos de rela-
tório anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, sendo 
permitida a adoção antecipada. As alterações à IAS 7 e IAS 33, 
bem como a IAS 8 e IFRS 7 revisadas, entram em vigor quando 
a entidade aplicar a IFRS 18. A IFRS 18 exige aplicação retros-
pectiva com disposições de transição específicas. A Compa-
nhia está avaliando os possíveis impactos dessas alterações 
sobre as demonstrações contábeis. IFRS 7 e 9: instrumentos 
financeiros. - Em maio de 2024, o IASB emitiu alterações aos 
requisitos de classificação e mensuração da IFRS 9 e divulga-
ção da IFRS 7. As alterações têm como objetivo: (i) esclarecer 
que um passivo financeiro é desreconhecido na data de liquida-
ção, ou seja, quando a obrigação relacionada é liquidada ou 
cancelada ou expira o passivo de outra forma que se qualifica 
para desreconhecimento; (ii) introduzir uma opção de política 
contábil para desreconhecer passivos financeiros liquidados 
por meio de um sistema de pagamento eletrônico, antes da 
data de liquidação; (iii) esclarecer como avaliar as característi-
cas contratuais do fluxo de caixa de ativos financeiros que in-
cluem características ambientais, sociais e de governança e 
outras características contingentes semelhantes; (iv) esclare-
cer o tratamento de ativos sem recurso e instrumentos vincula-
dos contratualmente; (v) exigir divulgações adicionais para ati-
vos e passivos financeiros com termos contratuais que fazem 
referência a um evento contingente, incluindo aqueles que es-
tão vinculados a ESG, e instrumentos patrimoniais classifica-
dos ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. 
As alterações são efetivas para exercícios anuais iniciados em, 
ou após, 1º de janeiro de 2026. 4. Caixa e equivalentes de 
caixa
Descrição 2024 2023
Bancos conta movimento 4.768 7.890
Aplicações financeiras 33.629 54.039
Total 38.397 61.929
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de 
atender compromissos de caixa de curto prazo da Companhia 
e são realizados em instituições financeiras de primeira linha no 
intuito de manter o poder aquisitivo da moeda corrente (real) e 
gerar rendimentos seguros para a manutenção das operações, 
e podem ser movimentados de acordo com a necessidade de 
recursos. As aplicações financeiras têm liquidez imediata, sem 
risco de mudança significativa de seu valor de mercado. Essas 
aplicações apresentam remuneração de 99% do Certificado de 
Depósito Interbancário. 5. Contas a receber de clientes - a) 
Composição do saldo
Descrição 2024 2023
Contas a receber – mercado interno 85.392 70.165
(-) Perdas esperadas para créditos de 
liquidação duvidosa (22.867) (7.715)
Total 62.525 62.450
A exposição máxima ao risco de crédito na data do balanço 
é o valor contábil de cada tipo de contas a receber.A Compa-
nhia avaliou o ajuste a valor presente das contas a receber de 
clientes nas datas dos balanços e concluiu que os valores não 
geram efeitos relevantes nas demonstrações contábeis. b) 
Composição por vencimento
Descrição 2024 2023
A vencer 59.425 58.225
Período
Vencidos 
de 1 a 30 dias 2.638 3.209
de 31 a 90 dias 953 613
de 91 a 180 dias 598 538
de 181 a 365 dias 13.624 2.481
Superior a 365 dias 8.154 5.099
Subtotal 25.967 11.940
Total 85.392 70.165
c) Perdas esperadas para créditos de liquidação duvidosa - 
Calculada com base na análise dos riscos de créditos que con-
templa a situação individual dos clientes, as garantias reais que 
suportam tais créditos e a avaliação dos assessores jurídicos. A 
provisão elaborada pela Administração da Companhia é conside-
rada suficiente para cobrir eventuais perdas de contas a receber, 
e possui a seguinte movimentação.          (continua - página 1-4)

Este documento foi assinado digitalmente por Ediminas S A Editora Grafica Industrial De Minas. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 1D30-217B-DDE0-0FF3.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 E

di
m

in
as

 S
 A

 E
di

to
ra

 G
ra

fic
a 

In
du

st
ria

l D
e 

M
in

as
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//a
ss

in
at

ur
as

.c
er

tis
ig

n.
co

m
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 1

D
30

-2
17

B-
D

D
E0

-0
FF

3.



hojeemdia.com.br TERÇA-FEIRA, 27 DE MAIO DE 2025

Saldo em 31 de dezembro de 2022 2.282 
Provisão para perda esperadas 5.433
Saldo em 31 de dezembro de 2023 7.715 
Provisão para perda esperadas 15.152
Saldo em 31 de dezembro de 2024 22.867
6. Estoques
Descrição 2024 2023
Produtos acabados 9.154 27.480
Produtos em processo - 2.111
Produtos em processo em poder de terceiros - 643
Matéria-prima 35.238 42.145
Material de embalagem 13.050 12.219
Mercadoria para revenda 5.349 1.442
Uso ou consumo - manutenção 2.655 2.773
Outros estoques 5.150 -
Subtotal 70.596 88.813
(-) Provisão para perdas (*) (2.723) (4.645)
Total 67.873 84.169
(*) A provisão para perda em estoque em 2024 foi de R$ 2.723 
(em 2023 foi de R$ 4.644) e foi reconhecida para reduzir o valor 
aplicado aos estoques conforme apurado no inventário físico 
de acordo com a política estabelecida pela Companhia. 
7. Impostos e contribuições a recuperar 
Descrição 2024 2023
ICMS a recuperar 190 -
IRRF compensar ou restituir 1.468 800
IPI a recuperar 490 329
PIS a recuperar 162 256
Cofins a recuperar 653 5

Descrição 2024 2023
FGTS 25 25
Restituição de créditos tributários 74 314
ICMS ST a recuperar 2 2
Total 3.064 1.731
a) Tributos diferidos
Descrição 2024 2023
Crédito fiscal diferido por incorporação de 
ágio (34%) (i) 72.238 72.238
Total 72.238 72.238
(i) As regras do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
15, que tratam de operações de combinação de negócios, 
determinam que a entidade que adquirir o controle de um 
determinado negócio deverá determinar o valor da mais ou 
menos-valia de ativos identificados e passivos assumidos, 
bem como o ágio por rentabilidade futura (goodwill) ou ganho 
proveniente por compra vantajosa (GPCV). Portanto, em razão 
da incorporação reversa ocorrida em dezembro de 2021, entre 
a Companhia e, sua então controladora, Boltzmann Empre-
endimentos e Participações S.A, houve o aproveitamento do 
ágio do goodwill e da mais valia, conforme prevê o artigo 22 
da Lei no 12.973/2014. Assim, a Companhia passou a ser a 
beneficiada pela dedutibilidade fiscal da amortização do ágio. 
A Administração da Companhia preparou estudo sobre a re-
cuperabilidade dos ativos fiscais diferidos, e com base neste 
estudo, acredita que os montantes reconhecidos são recupe-
ráveis dentro de um futuro previsível. Desta maneira, nenhuma 
estimativa de perdas foi constituída nas demonstrações con-
tábeis para os tributos diferidos reconhecidos no processo de 
incorporação reversa. 

8. Imobilizado - A seguir, são apresentadas as movimentações no ativo imobilizado: a) Composição do saldo
2024 2023

Descrição Taxa  Custo
Depreciação 
acumulada Líquido  Custo

Depreciação 
acumulada Líquido

Terrenos   73 - 73 73 - 73
Veículos 20% 191 (191) - 191 (191) -
Máquinas e equipamentos 10% 54.964 (32.473) 22.491 55.416 (29.254) 26.162
Móveis e utensílios 10% 1.580 (870) 710 1.507 (750) 757
Instalações 10% 7.892 (6.593) 1.299 7.793 (6.093) 1.700
Aparelhos de comunicação 20% 43 (32) 11 41 (30) 11
Equipamentos de informática 20% 1.956 (883) 1.073 1.468 (617) 851
Ferramentas 10% 319 (313) 6 319 (312) 7
Benfeitorias em imóveis terceiros 4% 3 (2) 1 3 (2) 1
Prédio sede próprio 1,887% 17.170 (824) 16.346 8.424 (644) 7.780
Imobilizações em andamento   5.938 - 5.938 13.109 - 13.109
Total   90.129 (42.181) 47.948 88.344 (37.893) 50.451
b) Movimentação do custo de aquisição

Descrição
31/12/
2022 Aquisições Baixas

31/12/
2023 Aquisições Baixas Transferência

31/12/
2024

Terrenos 73 - - 73 - - - 73
Veículos 191 - - 191 - - - 191
Máquinas e equipamentos 39.383 16.033 - 55.416 591 (1.043) - 54.964
Móveis e utensílios 1.254 253 - 1.507 73 - - 1.580
Instalações 7.419 374 - 7.793 99 - - 7.892
Aparelhos de comunicação 36 5 - 41 2 - - 43
Equipamentos de informática 1.183 361 (76) 1.468 488 - - 1.956
Ferramentas 312 7 - 319 - - - 319
Benfeitorias em imóveis terceiros 3 - - 3 - - - 3
Prédio sede próprio 8.424 - - 8.424 1.575 - 7.171 17.170
Imobilizações em andamento 5.324 7.785 - 13.109 - - (7.171) 5.938
Total 63.602 24.818 (76) 88.344 2.828 (1.043) - 90.129
c) Movimentação da depreciação acumulada
Descrição 2022 Adições Baixas 2023 Adições 2024
Veículos (191) - - (191) - (191)
Máquinas e equipamentos (25.736) (3.518) - (29.254) (3.219) (32.473)
Móveis e utensílios (646) (104) - (750) (120) (870)
Instalações (5.606) (487) - (6.093) (500) (6.593)
Aparelhos de comunicação (27) (3) - (30) (2) (32)
Equipamentos de informática (495) (198) 76 (617) (266) (883)
Ferramentas (312) - - (312) (1) (313)
Benfeitorias em imóveis terceiros (3) 1 - (2) - (2)
Reavaliação máquinas e equipamentos - - - - - -
Reavaliação móveis e utensílios - - - - - -
Prédio sede próprio (477) (167) - (644) (180) (824)
Total (33.493) (4.476) 76 (37.893) (4.288) (42.181)
Em 2023 e 2024 a Companhia concluiu que não existem evidências claras de que os ativos da Companhia estão avaliados por 
valor não recuperável por suas atuais atividades, uma vez que não houve descontinuidade de nosso negócio, perdas provenien-
tes de fenômenos naturais ou demais premissas previstas na norma. Portanto, a Administração entende que não há necessidade 
de a Companhia efetuar qualquer provisão para redução ao valor recuperável do ativo permanente, para que esteja de acordo 
com o Pronunciamento CPC 01. 9. Intangível - a) Composição do saldo

2024 2023

Descrição Taxa  Custo
Amortização 
acumulada Líquido  Custo

Amortização 
acumulada Líquido

Direito uso software 20% 529 (407) 122 529 (357) 172
Marcas e patentes 10% 8.567 (4.958) 3.609 8.567 (4.357) 4.210
Pesquisa e desenvolvimento - 18.068 - 18.068 12.009 - 12.009
Desenvolvimento software - 9 - 9 9 - 9
Projeto SAP - 2.164 - 2.164 2.023 - 2.023
Total  29.337 (5.365) 23.972 23.137 (4.714) 18.423
b) Movimentação do custo de aquisição

2022 Aquisições Baixas 2023 Aquisições 2024
Direito uso software 466 63 - 529 - 529
Marcas e patentes 6.236 2.630 (299) 8.567 - 8.567
Pesquisa e desenvolvimento (III) 6.296 5.713 - 12.009 6.059 18.068
Desenvolvimento Software - 9 - 9 - 9
Projeto SAP (iv) 514 1.509 - 2.023 141 2.164
Total 13.512 9.924 (299) 23.137 6.200 29.337
c) Movimentação da amortização acumulada
Descrição 2022 Adições Baixas 2023 Adições 2024
Direito uso software (ii) (310) (47)  (357) (50) (407)
Marcas e patentes (i) (4.260) (396) 299 (4.357) (601) (4.958)
Total (4.570) (443) 299 (4.714) (651) (5.365)
(i) Referem-se a valores pagos para registros de marcas, pa-
tentes e direitos comerciais dos produtos comercializados pela 
Companhia. Nesta classe de intangível, estão registrados ati-
vos com prazos determinados, os quais são amortizados pelo 
período de seu benefício futuro; (ii) As licenças de programas 
de computador (softwares) adquiridas são capitalizadas e 
amortizadas conforme estabelecido em contrato e os gastos 
associados à manutenção são reconhecidos como despesas 
quando incorridos; e (iii) A amortização dos projetos de De-
senvolvimento (P&D) é iniciada a partir do momento em que 
a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) autoriza o 
registro do produto estando este apto à produção. Assim que é 
realizado a regularização na ANVISA, fazemos a transferência 
do valor do produto para a conta de marcas e patentes. (iv) Em 
meados de 2022 a Companhia iniciou o projeto SAP, que trata 
da troca do sistema ERP existente hoje. Este projeto tem como 
estimativa de conclusão meados de 2025. Após sua conclusão, 
os custos serão absorvidos na conta de Direito uso software, 
e terá início a amortização conforme o prazo do contrato. 10. 
Direito de uso e arrendamento a pagar -Em setembro de 
2022 a Companhia fez um arrendamento de servidores de 
dados para suportar suas operações no âmbito tecnológico. O 
prazo do arrendamento foi de 36 meses e a taxa de desconto 
utilizada de 11,99% a.a.

 a) Custo líquido
 Leasing Total
Custo aquisição 454 454
Depreciação acumulada (22) (22)
Em 31 de dezembro de 2023 432 432
Custo aquisição 454 454
Depreciação acumulada (189) (189)
Em 31 de dezembro de 2024 265 265
b) Composição amortização acumulada

Leasing Total
Depreciação acumulada
Em 31 de dezembro de 2022 - -
Adições (22) (22)
Em 31 de dezembro de 2023 (22) (22)
Adições (167) (167)
Em 31 de dezembro de 2024 (189) (189)
c) Leasing a pagar

2023 Juros
Pagamento 

Principal 2024
Arrendamentos a pagar 405 (38) (107) 260
Total 405 (38) (107) 260
Circulante 110 150
Não circulante 295 110

11. Empréstimos e financiamentos - a) Composição por modalidade
 2024 2023

Modalidade Taxa de juros Vencimento final
Circu-
lante

Não 
Circu-
lante Total

Circu-
lante

Não 
Circu-
lante Total

Banco do Brasil - Giro (iv) CDI + 4,1% a.a. Março de 2030 3.117 47.222 50.339 - - -
Banco do Brasil - BB Equipa-
mentos (v) CDI + 4,5% a.a. Abril de 2027 - - - 2.408 5.435 7.843
Banco do Brasil - BB Equipa-
mentos (v) CDI + 3,8% a.a. Junho de 2026 - - - 1.000 4.000 5.000
FGI Santander - Capital de 
giro (vi) 1,75% a.m. Novembro de 2025 866 - 866 905 733 1.638
Santander - FINIMP (vii) 19,04% a.a. Maio de 2024 - - - 697 - 697
Banco Itaú - Empréstimo (ii) 1,022% a.m. Setembro de 2024 - - - 777 - 777
Empréstimo BDMG (iii) SELIC + 3,5% a.a. Março de 2027 - - - 3.828 8.125 11.953
Debentures - Itaú (i) CDI + 3% a.a. Fevereiro de 2030 2.648 50.000 52.648 56.252 50.000 106.252
Banco Safra - Giro 1688822 
(viii) CDI + 6,8% a.a. Abril de 2026 407 133 540 417 533 950
Banco Safra - Giro 1692994 
(viii) CDI + 5,15% a.a. 219 - 219 1.500 - 1.500
Banco Safra - Giro 32836/23 
(viii) 9,18% a.a. Abril de 2024 - - - 1.000 - 1.000
Banco Safra - Giro 216753 
(viii) 9,945% a.a. Novembro de 2024 - - - 8.331 - 8.331
Banco Safra - Giro 8254640 
(ix) CDI + 6,54% a.a. Dezembro de 2025 2.032 - 2.032 - - -
SAFRA 462011 (x) 8,22% a.a. Novembro de 2025 9.235 - 9.235 - - -
SAFRA 4399835 (xi) 9,69% a.a. Junho de 2025 1.200 - 1.200 - - -
FGI Daycoval 20230-00208 
(xii) 1,58% a.m. Fevereiro de 2027 957 1.011 1.968 900 1.877 2.777
FGI Daycoval 2024002459 
(xiii) CDI + 1,55% a. m. Agosto de 2027 329 683 1.012 - - -
SICOOB - Giro 1481767 (xiv) 3,66% a.a. Dezembro de 2027 1.296 2.264 3.560 1.154 3.396 4.550
SICOOB - Giro 1589998 (xv) 4,95% a.a. Junho de 2028 5.774 14.151 19.925 5.829 19.811 25.640
ABC 11519522 (xvi) CDI + 3,33% a.a. Junho de 2026 1.633 817 2.450 1.639 1.900 3.539

ABC 11597823 (xvii)
SELIC + 3,75% 

a.a. Agosto de 2026 2.331 1.100 3.431 1.652 3.300 4.952
BV FGI 10338815 (xviii) 15,96% a.a. Março de 2026 1.171 1.904 3.075 3.259 4.722 7.981
BV - Giro 10342573 (xix) 16,36% a.a. Julho de 2026 1.224 1.153 2.377 - - -

 2024 2023

Modalidade Taxa de juros Vencimento final
Circu-
lante

Não 
Circu-
lante Total

Circu-
lante

Não 
Circu-
lante Total

Bradesco - Giro 23733902655 (xx)     19,56% a.a. Maio de 2026 2.603 833 3.436 2.021 2.833 4.854
CCB C6 27550142 (xxi) CDI + 0,50% a.m. Maio de 2025 288 - 288 679 288 967
C6 FGI 275501423 (xxi) CDI + 0,50% a.m. Junho de 2026 1.689 2.210 3.899 - - -
C6 FGI 275501424 (xxi) CDI + 0,50% a.m. Maio de 2025 88 115 203 - - -
 
C6 FGI 275501421 (xxi) CDI + 0,45% a.m. Maio de 2025 251 - 251 579 251 830
C6 FGI 275501422 (xxi) CDI + 0,50% a.m. Dezembro de 2025 773 - 773 727 773 1.500
BBM FGI 603812 (xxi) CDI + 4,0% a.a. Janeiro de 2029 3.117 308 3.425 6.021 4.016 10.037
BBM 57849 (xxi) SOFR + 4,66% a.a. Dezembro de 2025 4.579 - 4.579 - - -

CCB BIB 40-0440/23 (xxii)
SELIC + 6,4216% 

a.a. Maio de 2026 1.530 625 2.155 896 2.126 3.022
(-) Juros a incorrer - - - (27) - (27)
Total 49.357 124.529 173.886 102.444 114.119 216.563
(i) No dia 25 de agosto de 2021 foram emitidas 100 mil debên-
tures com valor unitário de R$ 1, com a finalidade de viabilizar 
a aquisição da Companhia. Do valor total, R$ 75.000 foram 
para pagamento da aquisição e R$ 25.000 para o caixa da 
Companhia. Sobre o valor nominal unitário ou o saldo do valor 
nominal unitário das debêntures incidirão juros remuneratórios 
correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cen-
to) das taxas médias diárias do Depósito Interfinanceiro (DI) 
de um dia, expressas na forma percentual ao ano, base 252 
(duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, calculadas e divul-
gadas diariamente pela B.3. S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, no 
informativo diário disponível em sua página na Internet (http://
www.b3.com.br) (Taxa DI), acrescida exponencialmente de so-
bretaxa (spread) de 3,00% (três por cento) ao ano, base 252 
(duzentos e cinquenta e dois) dias úteis até 24 de fevereiro de 
2024 (inclusive) e 4,5% (quatro vírgula cinco por cento) ao ano 

base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis a partir de 
24 de fevereiro de 2024 (exclusive) até a Data de Vencimento. 
Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual 
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das debên-
tures, resgate antecipado facultativo, nos termos previstos na 
escritura de emissão da debênture, a remuneração será paga 
semestralmente, a partir da data de emissão. E conforme ata 
da assembleia geral de debenturistas da 1a (primeira) emissão 
de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
quirografária com garantia fidejussória e garantia real adicional, 
em série única, para distribuição pública, com esforços restritos 
de distribuição, do Laboratório Globo S.A., realizada em 22 de 
dezembro de 2023 entre a companhia e a Vórtx Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., o prazo do pagamento 
e os valores das parcelas “valor principal” foram alterados de 
acordo com as datas indicadas na tabela a seguir.

Parcela Data de amortização das debêntures 
Valor a ser 
amortizado 

Percentual a ser 
amortizado

Valor 
amortizado 

Percentual 
amortizado

1ª 24 de fevereiro de 2024   50.000 50,000%
2 ª 24 de agosto de 2025 2.632 2,632%   
3 ª 24 de novembro de 2025 2.632 2,632%   
4º 24 de fevereiro de 2026 2.632 2,632%   
5º 24 de maio de 2026 2.632 2,632%   
6º 24 de agosto de 2026 2.632 2,632%   
7º 24 de novembro de 2026 2.632 2,632%   
8º 24 de fevereiro de 2027 2.632 2,632%   
9º 24 de maio de 2027 2.632 2,632%   
10º 24 de agosto de 2027 2.632 2,632%   
11º 24 de novembro de 2027 2.632 2,632%   
12º 24 de fevereiro de 2028 2.632 2,632%   
13º 24 de maio de 2028 2.631 2,632%   
14º 24 de agosto de 2028 2.631 2,632%   
15º 24 de novembro de 2028 2.631 2,632%   
16º 24 de fevereiro de 2029 2.631 2,632%   
17º 24 de maio 2029 2.631 2,632%   
18º 24 de agosto de 2029 2.631 2,632%   
19º 24 de novembro de 2029 2.631 2,632%   
20º 24 de fevereiro de 2030 2.631 2,632%   
Sobre as garantias da presente debentures, a Companhia as 
realizou sobre os seguintes aspectos: ● Alienação Fiduciária 
de Ações da Companhia: Em garantia do fiel, pontual e integral 
cumprimento de todas e quaisquer obrigações pecuniárias, 
principais ou acessórias, presentes ou futuras, assumidas pela 
Companhia no âmbito da Escritura de Emissão, a Companhia 
alienou fiduciariamente em garantia, 100% (cem por cento) das 
ações da Companhia, presentes e futuras, detidas, observado 
que a alienação fiduciária de ações recairá sobre todos os direi-
tos futuros e presentes das ações do capital social da Compa-
nhia. ● Garantias Fidejussórias: O Fundo Baraúna e o Fundo 
Horizonte, detentores de 70% (setenta por cento) e 30% (trinta 
por cento) respectivamente das ações da Companhia, se obri-
gam em caráter irrevogável e irretratável, perante os Debentu-
ristas, como fiadores e principais pagadores do valor das Obri-
gações Garantidas, conforme contrato de emissão das deben-
tures, responsabilizando-se, solidariamente com a Companhia, 
pelo fiel e exato cumprimento de todas as obrigações assumi-
das, sendo a responsabilidade do Fundo Baraúna limitada ao 
valor de R$ 52.500 e do Fundo Horizonte limitada a R$ 22.500. 
Não haverá solidariedade entre o Fundo Baraúna e o Fundo 
Horizonte no que se refere às obrigações assumidas sob as 
Fianças. Sobre os covenants existentes na Escritura de Emis-
são das debentures, constituem Eventos de Vencimento Ante-
cipado que acarretam o vencimento não automático, das obri-
gações decorrentes da Escritura de Emissão: ● Inadimplemen-
to, pela Companhia e/ou pelos Fiadores, no prazo e na forma 
previstos na Escritura de Emissão, de qualquer obrigação não 
pecuniária prevista na Escritura de Emissão; ● Cisão, fusão, 
incorporação, incorporação de ações ou qualquer forma de re-
organização societária envolvendo a Companhia, exceto se 
previamente autorizado por Debenturistas representando, no 
mínimo, 2/3 (dois terços) das Debêntures em Circulação, em 
primeira ou segunda convocação; ● Redução de capital social 
da Companhia exceto se previamente aprovada por Debentu-
ristas representando, no mínimo, 2/3 (dois terços) das Debên-
tures em Circulação; ● Alteração ou transferência do controle 
acionário ou alteração do gestor dos Fundos, para outras enti-
dades que não a Baraúna Gestora, para o Fundo Baraúna, ou 
a Paraty ou Horizonte Capital Gestão de Investimentos Ltda., 
para o Fundo Horizonte; ● Alteração do objeto social da Com-
panhia; ● Não obtenção, não renovação, cancelamento, revo-
gação, extinção ou suspensão das autorizações, concessões, 
alvarás e/ou licenças exigidas para as atividades da Compa-
nhia e dos Fiadores; ● Inadimplemento, pelos Fiadores ou pela 
Companhia, de qualquer obrigação pecuniária em valor, indivi-
dual ou agregado, igual ou superior a R$ 5.000; ● Protesto de 
títulos contra os Fiadores ou contra a Companhia, em valor, 
individual ou agregado, igual ou superior a R$ 5.000; ● Des-
cumprimento, pela Companhia e/ou por qualquer dos Fiadores, 
de qualquer decisão judicial, administrativa ou arbitral, em va-
lor, individual ou agregado, igual ou superior a R$ 5.000; ● 
Constituição involuntária de Ônus sobre qualquer dos bens e 
direitos dados em garantia nos termos do Contrato de Garan-
tia;● Cessão, venda, alienação e/ou qualquer forma de transfe-
rência, pela Companhia, por qualquer meio, de forma gratuita 
ou onerosa, de ativos em valor, individual ou agregado, igual ou 
superior a 10% (dez por cento) do ativo total da respectiva enti-
dade, conforme últimas demonstrações contábeis disponíveis; 
● Não observância, pela Companhia, dos índices financeiros 
abaixo, tendo por base as demonstrações contábeis da Com-
panhia, a partir, das demonstrações contábeis da Companhia 
relativas a 31 de dezembro de 2022: ● Dívida Líquida/EBITDA: 
menor ou igual a 4,5x, no exercício financeiro de 2024; 3,5x, no 
exercício financeiro de 2025; e 3,0x, nos exercícios financeiros 
posteriores ao exercício financeiro de 2025, exceto caso os 
Fiadores realizem Aportes para cobrir de forma tempestiva e 
integral o Déficit para Cobertura de Índices Financeiros, em 
cumprimento ao Compromisso de Suporte Índice Financeiro, 
conforme previsto na Escritura de Emissão das Debentures. ● 
Com o resultado do cálculo dos índices financeiros menciona-
dos acima para o exercício atual, ocorreu a quebra do cove-
nant, com o não cumprimento da obrigação 6.1.1.2. – Itens IX e 
XXII do Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) 
Emissão de Debêntures referente à violação do Índice Finan-
ceiro, que consequentemente poderá ocorrer possível anteci-
pação das dívidas, e o saldo de empréstimos e financiamentos 
que possuem covenants deveriam ser reclassificados do passi-
vo não circulante para o passivo circulante. ● A Cia obteve em 
30 de janeiro de 2025, conforme a Ata da Assembleia Geral de 
Debenturistas a autorização para o descumprimento das obri-
gações previstas na Cláusula 6.1.1.2, itens “ix” e “xxii”, para a 
apuração realizada em 31 de dezembro de 2024. Conforme 
Nota Explicativa no 27 – Eventos subsequentes. (ii) Para garan-
tir o pagamento de qualquer valor relacionado a esta Cédula, a 
Companhia constitui em favor do Itaú, isolada ou cumulativa-
mente, as seguintes garantias: ● Cessão fiduciária dos direitos 
sobre os créditos entregues pela Companhia ao Itaú para pres-
tação de serviços de cobrança, ou a cessão fiduciária, se os 
títulos representativos dos créditos forem entregues pela Com-
panhia endossados ao Itaú; ● Outras garantias adicionais, se 
exigidas pelo Itaú; ● A Companhia substituirá as garantias na 
hipótese de sua perda de seu objeto, ou as reforçará na hipóte-
se de diminuição ou insuficiência do seu valor. Esta Cédula foi 
totalmente amortizada em 2024 (iii) A Companhia possui duas 
cédulas de crédito junto ao Banco BDMG. Para a cédula de 
crédito 211.854/15 firmada em 03 de dezembro de 2015, em 
garantia ao pagamento de qualquer valor relacionado a esta 
cédula, constituímos em favor do BDMG as seguintes garan-
tias: ● Um imóvel rural, com área de 36.320,00m² (trinta e seis 
mil, trezentos e vinte metros quadrados), situado à margem 
esquerda da Rodovia Belo Horizonte – Pedro Leopoldo, Km 
8,8, desmembrado da Fazenda Perobas, em São José da 
Lapa. ● Imóvel de propriedade de Laboratório Globo, adquirido 
através de Escritura Pública de Compra e Venda de 19 de julho 
de 2000, lavrada pelo Tabelião de Notas de São José da Lapa, 
avaliado em R$ 12.206, sendo que R$ 4.980 é referente ao 
terreno e R$ 7.226 é referente às edificações averbadas. ● 
Para a cédula de crédito 340.611/22 firmada em 14 de março 

de 2022, em garantia ao pagamento de qualquer valor relacio-
nado a esta cédula, constituímos em favor do BDMG as seguin-
tes garantias: ● Cessão Fiduciária de CDB emitido pelo BDMG, 
de titularidade da Companhia, no valor de R$ 3.000, correspon-
dente a 20% do valor do empréstimo e com prazo de 60 meses; 
● Cessão fiduciária de direitos creditórios oriundos de venda 
performada (boletos) de mercadorias – medicamentos, com 
fluxo mínimo no valor de R$ 12.000. Carteira com prazo de 
vencimento de até 90 dias. As cédulas de crédito foram liquida-
das em 2024. (iv) Para garantia e cumprimento do efetivo pa-
gamento de todas as obrigações assumidas na cédula de cré-
dito bancário no 339.804.795 do Banco do Brasil, datado em 22 
de março de 2024, com o vencimento final em 15 de março de 
2030 composta por principal, juros, correção monetária e de-
mais obrigações legais e convencionais, a Companhia cede e 
transfere ao Banco do Brasil S.A., em caráter irrevogável e irre-
tratável por esta e na melhor forma de direito, a modo pró sol-
vendo, e sob a condição resolutiva, os direitos creditórios – ca-
pital e respectivos rendimentos oriundos do(s) depósito(s) a 
prazo representados por BB CDB DI, emitido(s) pelo Banco do 
Brasil S.A., correspondentes a 46% (quarenta e seis inteiros 
por cento) da dívida decorrente deste instrumento. A Compa-
nhia se obriga também a registrar em cobrança, na proporção 
mínima de 4% (quatro inteiros por cento) da dívida que vise a 
amparar, os créditos que tenho(amos) a receber, decorrentes 
de vendas ou serviços por mim(nós) realizados, vencíveis a 
prazo de até 180 (cento e oitenta) dias e desde que não exceda 
o vencimento final deste título, de sorte a tornar as prestações 
auto liquidáveis, nas épocas combinadas. A cobrança dos cré-
ditos far-se-á por indicação dos dados constantes das respecti-
vas faturas, nos moldes previstos no termo de adesão e recebi-
mento ao contrato de prestação de serviços de cobrança eletrô-
nica de recebimentos de créditos, firmada entre mim(nós) e o 
Banco, em 08 de junho de 2002. O Banco, a seu critério, pode-
rá selecionar, entre os créditos registrados, os que servirão de 
base para o cálculo daquele percentual; (v) Para garantia e 
cumprimento do efetivo pagamento de todas as obrigações 
assumidas nesta cédula de crédito firmada entre a Companhia 
e o Banco do Brasil composto dos valores de principal, juros, 
correção monetária e demais obrigações legais e convencio-
nais, a Companhia cede e transfere fiduciariamente ao banco, 
os direitos creditórios constituídos ou a constituir, representa-
dos por duplicatas físicas, eletrônicas ou escriturais de vendas 
mercantis ou de prestação de serviços, vencíveis a prazo em 
até 180 dias, desde que esse prazo não exceda o vencimento 
final desta cédula, que cubram, no mínimo, 100% (cem pontos 
percentuais) da dívida que visam garantir. As duplicatas cedi-
das serão entregues ao Banco do Brasil acompanhadas de 
borderô físico ou eletrônico, e devidamente endossadas. Os 
contratos foram liquidados em 2024; (vi) A presente cédula de 
crédito, assinada em 16 de novembro 2022, sob o no 7080, tem 
como garantia a cessão fiduciária de títulos conforme cédula de 
crédito, bem como a garantia complementar o âmbito do Pro-
grama Emergencial de Acesso a Crédito (PEAC), com o provi-
mento de recursos do Fundo Garantidor para Investimentos 
(FGI), administrado pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES); (vii) Em garantia do integral 
cumprimento de todas as obrigações principais e acessórias 
assumidas na CCB, são outorgadas ao CREDOR as Garantias 
disciplinadas pelas condições definidas na CCB; (viii) Para a 
liquidação da totalidade das obrigações da Companhia, caso 
ocorra inadimplemento, total ou parcial, poderão ser utilizados 
pelo Safra, após a realização, se houver, das garantias reais 
representadas por cessão fiduciária de títulos, todos os crédi-
tos, aplicações em títulos de renda fixa e/ou variável, valores 
mobiliários, públicos ou privados, títulos de crédito em cobran-
ça, metais preciosos, quaisquer fundos, cadernetas de poupan-
ça e quaisquer ativos ou outras modalidades de aplicações 
praticadas no mercado financeiro e/ou de capitais de que a 
Companhia, e/ou o(s) avalista(s) e/ou o(s) terceiro(s) garanti-
dor(es) seja(m) titular(es) junto ao SAFRA, e/ou que sejam ou 
venham a ser administrados e/ou custodiados pelo SAFRA, 
Banco J. Safra S/A, JS Administração de Recursos S/A, Safra 
Seguros Gerais S/A, Safra Vida e Previdência S/A, J. Safra 
Corretora de Valores e Câmbio Ltda., Safra Asset Management 
Ltda., ou Safra Leasing S/A – Arrendamento Mercantil, e suas 
respectivas sucessoras e cessionárias, e, bem assim, junto a 
quaisquer outras empresas integrantes das Organizações Sa-
fra; (ix) Para garantir o cumprimento de todas as obrigações 
assumidas pela Companhia na cédula de crédito no Instrumen-
to Particular de Cessão Fiduciária em Garantia de Duplicatas e/
ou de Cheques de Emissão de Terceiros e/ou de Notas Promis-
sórias de Emissão de Terceiros no 008254640, assinada em 20 
de dezembro de 2024, a Companhia cede em garantia ao 
Banco Safra, Duplicatas de venda mercantil os quais estão/es-
tarão identificados nos registros eletrônicos resultantes das re-
messas físicas ou eletrônicas de duplicatas, e/ou cheques e/ou 
notas promissórias cedidos ou a serem fiduciariamente cedidos 
ao Safra, nos termos do presente instrumento. Os registros re-
feridos e o produto de sua cobrança encontram-se e encontrar-
-se-ão em posse do Safra, na(s) conta(s) cedente e vinculada 
descrita(s) no quadro “iii” ou no quadro “IV” acima, conforme o 
caso (tudo doravante nominados em conjunto como BENS); (x)
Para garantia do bom, fiel e cabal cumprimento de todas as 
obrigações, principal e acessórias, decorrentes deste Instru-
mento, é(são) dada(s) ao SAFRA, por Instrumento(s) à parte 
que integrará(ão) este Instrumento para todos os fins e efeitos 
de direito, a(s) garantia(s) mencionada(s) no Campo “11” do 
Quadro II do contrato no LO-462011 assinado em 22 de novem-
bro de 2024; (xi) A Companhia solicita que o Safra emita uma 
garantia do tipo e demais características indicados no Quadro II 
do contrato firmado sob no 4399835 assinado em 02 de maio de 
2024, a fim de assegurar o cumprimento das obrigações do 
Afiançado em decorrência da Operação. A Companhia declara-
se plenamente ciente de que a garantia emitida por força do 
presente Contrato o será em caráter irrevogável e incondicio-
nal, reconhecendo, portanto, que o Safra, ao honrar a garantia 
objeto do presente Contrato, seja mediante pagamento direto 
ao Beneficiário, ou por ressarcimento de pagamento efetuado 

sob ela por qualquer de seus bancos correspondentes no exte-
rior, se aplicável, não estará obrigado a verificar a ocorrência do 
inadimplemento que possa ter dado origem à execução da ga-
rantia, ou a legitimidade de qualquer solicitação de pagamento 
recebida pelo Safra diretamente do Beneficiário ou dos bancos 
ou demais instituições intervenientes na prestação da garantia 
e/ou no seu pagamento; (xii) Para garantir o cumprimento de 
todas as obrigações assumidas pela Companhia na cédula de 
crédito no 20230-00208, assinada em 06 de fevereiro de 2023 a 
Companhia cede e transfere fiduciariamente em garantia ao 
Banco Daycoval em caráter irrevogável e irretratável, a titulari-
dade sobre os direitos creditórios e títulos de crédito oriundos 
do serviço de cobrança bancária; (xiii) Para garantir o cumpri-
mento de todas as obrigações assumidas pela Companhia na 
cédula de crédito no 2024002459, assinada em 28 de agosto de 
2024 a Companhia cede e transfere fiduciariamente em garan-
tia ao Banco Daycoval em caráter irrevogável e irretratável, a 
titularidade sobre os direitos creditórios e títulos de crédito 
oriundos do serviço de cobrança bancária, além da Garantia 
Complementar do FGI correspondente a 80 % do Valor do Cré-
dito deste contrato; (xiv) Para garantir o cumprimento de todas 
as obrigações assumidas pela Companhia na cédula de crédito 
no 1481767, assinada em 13 de dezembro de 2022, a Compa-
nhia cede e transfere fiduciariamente em garantia ao Banco 
Sicoob Credicom, em caráter irrevogável e irretratável, a titula-
ridade sobre os direitos creditórios oriundos do serviço de co-
brança bancária efetuados via Sicoob Credicom, que represen-
tam 100 % do saldo devedor para todos os fins de direito; (xv)
Para garantir o cumprimento de todas as obrigações assumi-
das pela Companhia na cédula de crédito no nº 1573902, assi-
nada em 29 de maio de 2023, foram constituídas as seguintes 
garantias: Limite guarda-chuva abertura de limite de crédito, 
com vencimento em 10 de maio de 2043, no valor de R$ 
36.010.000,00 (trinta e seis milhões e dez mil reais de reais) e 
as seguintes garantias adicionais: cessão de direitos creditórios 
duplicatas; (xvi) Para garantir o cumprimento de todas as obri-
gações assumidas pela Companhia na cédula de crédito nº 
11519522 assinado em 27 de dezembro de 2022 Companhia 
cede e transfere fiduciariamente em garantia ao Banco ABC em 
caráter irrevogável e irretratável, a garantia conforme Instru-
mentos apartados. A presente operação possui garantia com-
plementar no âmbito do Programa Emergencial de Acesso a 
Crédito (PEAC), com o provimento de recursos do Fundo Ga-
rantidor para Investimentos (FGI), administrado pelo Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), 
nas formas e condições previstas no Estatuto do FGI (registra-
do sob o no 926.590, no 3º Ofício de Títulos e Documentos da 
Cidade do Rio de Janeiro) e no Regulamento de Operações 
para outorga de garantia no âmbito do Programa Emergencial 
de Acesso a Crédito (PEAC), a ser registrado no Registro de 
Títulos e Documentos, e demais normativos do FGI PEAC; 
(xvii) Para garantir o cumprimento de todas as obrigações as-
sumidas pela Companhia na cédula de crédito nº 1157823 assi-
nado em 16 de janeiro de 2023 Companhia cede e transfere fi-
duciariamente em garantia ao Banco ABC em caráter irrevogá-
vel e irretratável, a garantia conforme Instrumentos apartados. 
A presente operação possui garantia complementar no âmbito 
do Programa Emergencial de Acesso a Crédito (PEAC), com o 
provimento de recursos do Fundo Garantidor para Investimen-
tos – FGI, administrado pelo Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (BNDES), nas formas e condições 
previstas no estatuto do FGI (registrado sob o no 926.590, no 3º 
Ofício de Títulos e Documentos da Cidade do Rio de Janeiro) e 
no Regulamento de Operações para outorga de garantia no 
âmbito do Programa Emergencial de Acesso a Crédito (PEAC), 
a ser registrado no Registro de Títulos e Documentos, e demais 
normativos do FGI PEAC; (xviii) Para garantir o cumprimento 
de todas as obrigações assumidas pela Companhia na cédula 
de crédito nº 10338815 assinado em 16 de janeiro de 2023 
Companhia cede e transfere fiduciariamente em garantia ao 
Banco Votorantim S.A. em caráter irrevogável e irretratável, a 
garantia de títulos de créditos. A presente operação possui ga-
rantia complementar no âmbito do Programa Emergencial de 
Acesso a Crédito (PEAC), com o provimento de recursos do 
Fundo Garantidor para Investimentos (FGI), administrado pelo 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BN-
DES), nas formas e condições previstas no estatuto do FGI 
(registrado sob o nº 926.590, no 3º Ofício de Títulos e Documen-
tos da Cidade do Rio de Janeiro) e no Regulamento de Opera-
ções para outorga de garantia no âmbito do Programa Emer-
gencial de Acesso a Crédito (PEAC), a ser registrado no Regis-
tro de Títulos e Documentos, e demais normativos do FGI 
PEAC; (xix) Para garantir o cumprimento de todas as obriga-
ções assumidas pela Companhia na cédula de crédito nº 
10342573 assinado em 09 de março de 2023 Companhia cede 
e transfere fiduciariamente em garantia ao Banco Votorantim 
S.A. em caráter irrevogável e irretratável, a garantia de títulos 
de créditos. A presente operação possui garantia complemen-
tar no âmbito do Programa Emergencial de Acesso a Crédito 
(PEAC), com o provimento de recursos do Fundo Garantidor 
para Investimentos – FGI, administrado pelo Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), nas formas 
e condições previstas no Estatuto do FGI (registrado sob o no 
926.590, no 3º Ofício de Títulos e Documentos da Cidade do 
Rio de Janeiro) e no Regulamento de Operações para Outorga 
de Garantia no Âmbito do Programa Emergencial de Acesso a 
Crédito (PEAC), a ser registrado no Registro de Títulos e Docu-
mentos, e demais normativos do FGI PEAC; (xx) A presente 
CCB é garantida pela Cessão Fiduciária de Duplicatas disponi-
bilizadas pela Companhia; (xxi) Cessão fiduciária de Títulos e 
Direitos, que será regido pelos termos e condições menciona-
dos nos Termos de Cessão Fiduciária vinculados ao Contrato 
Master de Constituição de Garantias de Cessão Fiduciária de 
Títulos e Direitos; (xxii) Cessão fiduciária de Títulos e Direitos, 
que será regido pelos termos e condições mencionados nos 
Termos de Cessão Fiduciária vinculados ao Contrato Master de 
Constituição de Garantias de Cessão Fiduciária de Títulos e 
Direitos. O valor total líquido das duplicatas e dos direitos de 
créditos representará, no mínimo, 40% (quarenta por cento) do 
valor principal, encargos e acessórios da(s) obrigações garanti-
das (Limite mínimo de garantia). b) Composição por vencimen-
to de passivo não circulante. O montante registrado no passivo 
não circulante tem a seguinte composição por ano de venci-
mento:
Ano de vencimento 2024 2023
2025 - 36.653
2026 46.339 31.010
2027 31.328 19.942
2028 26.949 13.356
2029 17.281 10.526
2030 2.632 2.632
Total 124.529 114.119
c) Movimentação empréstimos e financiamentos
 2024 2023
Saldo inicial 216.563 153.467
Captação 69.133 106.208
Atualização 37.021 31.023
Pagamento juros (35.955) (30.055)
Pagamento principal (112.876) (44.080)
Saldo final 173.886 216.563
12. Instrumentos financeiros e derivativos - A Companhia 
possuí duas NDFs (Non-Deliverable Forward) em 2024 com o 
banco ABC Brasil. Em 2023 a Companhia possuía quatro ope-
rações com o banco CS Bank. Os valores principais (valores 
exposição), prazo e taxas estão descritos na tabela a seguir:

2024

Banco
Principal 

(exposição)
Venci-
mento

Câmbio 
Contratado

Inde-
xador  MTM

ABC 3.406
Janeiro de 

2025 5,893 USD (168)

ABC 3.715
Fevereiro 

de 2025 6,008 USD (134)
Total      (302)

2023
Ban-
co

Principal 
(exposição) 

Venci-
mento  

Câmbio 
Contratado  

Indexa-
dor  MTM

C6 2.476
Janeiro 

de 2024 4,952 USD 47

C6 2.695
Fevereiro 

de 2024 4,900 USD 15

C6 2.499
Março de 

2024 4,999 USD 53

C6 1.992
Abril de 

2024 4,981 USD 30
Total         145
13. Fornecedores 
 2024 2023
Fornecedores no Brasil 13.312 10.116
Fornecedores no Exterior 6.332 11.941
Risco Sacado - Fornecedores - 1.669
Saldo final 19.644 23.726
Circulante 19.582 22.813
Não circulante 62 913
Os saldos de fornecedores correspondem, (continua- página 2-4)

Este documento foi assinado digitalmente por Ediminas S A Editora Grafica Industrial De Minas. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 1D30-217B-DDE0-0FF3.
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principalmente, a compras de matéria-prima, produtos utiliza-
dos no processo produtivo e aquisição de ativo imobilizado. A 
operação de risco sacado correspondia aos fornecedores que 
aderiram esta modalidade. A Companhia se beneficiava pelo 
alongamento dos prazos a pagar quando o fornecedor eventu-
almente aderia ao risco sacado. Esta operação era operaciona-
lizada pelo banco Itaú e em 2024 foi finalizada. A Companhia 
avaliou o ajuste a valor presente das suas operações com 
fornecedores nas datas dos balanços e concluiu que os valores 
não geram efeitos relevantes nas demonstrações contábeis.
14. Obrigações tributárias
Descrição 2024 2023
ICMS a recolher 387 58
ICMS RET - 438
IRRF a recolher 16 14
ICMS subst. tributária 328 128
Retenção de contribuições 25 16
ISSQN a recolher 1 6
IRRF sem folha 262 390
Total 1.019 1.050
15. Salários e obrigações sociais - Em 31 de dezembro de 
2024 e 2023 a Companhia apresentava os seguintes saldos de 
Salários e contribuições sociais:
Descrição 2024 2023
Salários a pagar 759 868
Férias  2.141 2.015
INSS sem férias provisão 633 580
Férias FGTS provisão 172 161
INSS a recolher 579 603
FGTS a recolher 200 204
Total  4.484 4.431
16. Outros passivos
Descrição 2024 2023
Adiantamento clientes 171 48
Saldo a Pagar de Investimento - CP (i) 12.258 13.255
Crédito Indevido 1 1
Provisão de Royalties 44 115
Provisão para pagamento a Ex-Sócios (ii) 1.107 -
Provisão Comissões 1.032 1.336
Provisão Seguro Fiança - 299
Total 14.613 15.054
Circulante 4.581 4.008
Não Circulante 10.032 11.046
(i) Valor devido aos antigos sócios, conforme contrato de com-
pra e venda da Companhia, onde ficou acertado o pagamento 
da seguinte maneira: ● O valor de R$ 15.000, a ser corrigi-
do pela variação da taxa de correção (Selic) desde a data do 
fechamento até a data do efetivo pagamento, ficará retido na 
forma da Cláusula 2.3 do referido contrato de compra e ven-
da. Este valor retido será utilizado pela Companhia como meio 
de pagamento de eventuais obrigações de indenização que 
venham a se tornar devidas pelos Vendedores a uma Parte 
Indenizável da Compradora, conforme termos da cláusula 7 do 
referido contrato. A partir da Data do Fechamento e enquanto 
houver saldo do Valor Retido, a Companhia manterá um de-
monstrativo especial, gerencial e extracontábil, na qual serão 
registrados os lançamentos de valores de Perdas decorrentes 
de Contingências dos Vendedores, valores de Perdas decor-
rentes de Contingências da Compradora e as devoluções de 
depósitos judiciais. Este demonstrativo deverá ser entregue 
aos vendedores em até 30 dias contados da data de aniversá-
rio da data de fechamento, sendo a data de fechamento o mês 
de agosto, a partir do primeiro aniversário e até que o valor reti-
do seja totalmente liquidado. Observados estes procedimentos 
e conforme escrito nas cláusulas 7.13 e 7.14 do contrato de 
compra e venda, em até 30 dias contados da entrega do de-
monstrativo até o sexto aniversário, o valor correspondente a 
1/6 do saldo positivo do valor retido do demonstrativo deverá 
ser liberado aos vendedores em moeda corrente nacional. (ii) 
A provisão para pagamentos a ex-sócios foi devido à recupe-
ração de créditos tributários no período correspondente 2017 
a 2021, época que a Companhia era gerida pelos ex-sócios. A 
composição do valor e dos tributos recuperados estão a seguir:
Créditos Habilitados (2017-2021)
Valor PIS  317
Valor Cofins  1.478
Total de créditos 1.795
(-) Taxa Advogados (269)
(-) IR/CSLL  (519)
Saldo líquido (jan/24) 1.007
Correção Selic 100
Saldo corrigido (dez/24) 1.107
17. Partes relacionadas - Em 1o de outubro de 2024 com o pri-
meiro aditamento em 06 de novembro de 2024 os investidores, 
sendo eles Baraúna IV Fundo de Investimento em Participa-
ções – Multiestratégia e Horizonte I Fundo de Investimento em 
Participações – Multiestratégia juntamente com a Companhia 
celebraram o competente Contrato de Mútuo Conversível em 
Participação Societária tendo por objeto um mútuo conversí-
vel outorgado pelos Investidores em favor de e devidos pela 
Companhia. Os investidores disponibilizaram à Companhia, a 
título de mútuo conversível em participação societária, o valor 
de R$ 15.000 em duas tranches, conforme valores e datas in-
dicados a seguir:
Investidores Valor Data
Baraúna IV FIP 3.500 01/10/2024
Horizonte I FIP 1.500 01/10/2024
Baraúna IV FIP 7.000 07/11/2024
Horizonte I FIP 3.000 07/11/2024
Total 15.000
O mútuo tem expectativa de ser convertido em 2025, conforme 
Nota Explicativa no 27. 17.1. Remuneração de pessoas-chave 
da Administração. Conforme estatuto da Companhia, a remu-
neração dos Diretores será fixada pela Assembleia Geral, em 
montante global ou individual, ficando os Diretores dispensa-
dos de prestar caução em garantia de sua gestão. A remunera-
ção da diretoria manteve em 2024 e 2023 o valor global fixado 
em R$ 4.856. 18. Patrimônio líquido - a) Capital social - O 
capital social, totalmente subscrito e integralizado, está repre-
sentado por 100.128.175 (cem milhões, centro e vinte e oito mil 
e cento e setenta e cinco) de ações ordinárias, todas nomina-
tivas e sem valor nominal, no montante total de R$ 88.316 em 
31 de dezembro de 2024. As ações ordinárias são subscritas 
com a proporção de 70.000.000 pela Baraúna IV Fundo de In-
vestimentos em Participações Multiestratégia inscrita no CNPJ/
ME no 42.229.169/0001-62, 30.000.000 pela Horizonte I Fundo 
de Investimentos em Participações Multiestratégia inscrita no 
CNPJ/ME no 42.449.188/0001-08 e 128.175 que estão em 
ações em tesouraria que foram recompradas junto aos bene-
ficiários das opções concedidas, sendo nos meses de agosto e 
dezembro de 2024. b) Reserva legal A reserva legal é constitu-
ída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício 
social, após a compensação de prejuízos acumulados, nos 
termos do artigo 193 da Lei no 6.404/76, até o limite de 20% 
do capital social. Nos anos de 2024 e 2023 a Companhia não 
apurou lucro, não sendo necessário a constituição da reserva 
legal. c) Plano de Opções de Ações - A Companhia aprovou 
em Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 20 de março 
de 2023, o Plano de Opção de Compra de Ações (Plano de 
Opções), que estabelece as condições gerais de outorga de 
opções de subscrição ou aquisição de ações ordinárias, no-
minativas e sem valor nominal, de emissão da Companhia. Os 
participantes foram selecionados e aprovados para participar 
do Plano de Opções, conforme reunião do Conselho de Ad-
ministração realizada em 20 de março de 2023. O Plano de 
Opções estabelece os termos e condições para a concessão 
de opções de compra de ações de emissão da Companhia, 
sujeitas a determinadas condições. O direito do participante 
de efetivamente exercer as opções ficará condicionado ao 
participante permanecer continuamente vinculado e prestando 
serviços à Companhia, na qualidade de executivo até a data 
de exercício das opções. O exercício das opções poderá ser 
feito em evento de liquidez da Companhia ou em 10 anos após 
a concessão das opções. O valor justo das opções de compra 
outorgadas a todos beneficiários do programa em 31 de de-
zembro de 2023, considera o desenvolvimento de estimativas 
específicas das premissas para cálculo dos valores justos des-
ses instrumentos, incluindo o preço da ação objeto, preço do 
exercício da opção, taxa de juros livre de mercado, taxa de divi-
dendos, volatilidade, tempo de vida dos instrumentos, período 
de carência. O método de Black & Scholes foi o adotado pela 
Companhia para avaliação destes instrumentos. A avaliação do 
valor justo das opções de compra outorgadas a executivos foi 
mensurada através do método de Black & Scholes, que levou 
em consideração as seguintes principais premissas: (i) preço 
da ação objeto; (ii) preço do exercício da opção; (iii) taxa de 
juros livre de mercado; (iv) taxa de dividendos; (v) volatilidade; 
(vi) tempo de vida dos instrumentos; conforme demonstrado a 
seguir: Premissas
Preço da ação objeto R$ 2,96
Preço médio de exercício da opção R$ 8,21
Taxa de juros livre de mercado 10,69%
Taxa de dividendos 0,0%
Volatilidade média esperada 16,5%
Tempo de vida médio dos instrumentos 9,25 anos
Valor justo das opções R$ 0,549237
Em fevereiro de 2024 houve uma reavaliação na mensuração 

do valor justo das opções, sendo utilizado o método de Monte 
Carlo. Assim o valor justo das opções passou a ser R$ 0,19938. 
A movimentação do total de instrumentos outorgados e liquida-
dos durante o exercício é como segue:

 Opções
Não 

exercidas
Saldo em 31 de dezembro de 2022 - -
Opções outorgadas durante o período 1.221.056 -
Opções exercidas durante o período (128.175) -
Opções não exercidas durante o 
período - 482.354
Opções liquidadas/extintas durante 
o período - -
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.092.881 482.354
Opções outorgadas durante o período 442.105 -
Opções exercidas durante o período - -
Opções não exercidas durante o 
período - 610.527
Opções liquidadas/extintas durante 
o período (1.408.670) -
Saldo em 31 de dezembro de 2024 126.316 1.092.881
Nas datas dos balanços, a Administração da Companhia revisa 
as estimativas quanto à quantidade de opções e reconhece, 
quando aplicável, no resultado do exercício em contrapartida 
do patrimônio líquido o efeito decorrente da revisão dessas 
estimativas iniciais. O valor justo para os planos de opções de 
compra das ações foi calculado na data de outorga de cada 
plano e com base no modelo de precificação e reavaliado 
posteriormente. Os efeitos foram refletidos no resultado, na 
rubrica “Despesa Gerais e Administrativas”, e no patrimônio 
líquido, na rubrica “Reserva de capital”. Durante o exercício de 
2024, houve a recompra das opções concedidas, conforme os 
Termos de Transferência de nº 08 e 09 de 16 de julho de 2024, 
10 ,11 e 12 de 20 de dezembro de 2024. O total das ações 
recompradas foram de 128.175 no preço de R$ 2,96. Essas 
ações foram disponibilizadas na rubrica de Ações em tesou-
raria no patrimônio líquido. d) Reserva de capital - As reservas 
de capital são constituídas com valores recebidos pela Compa-
nhia e que não transitam pelo resultado, por não se referirem 
à entrega de bens ou serviços pela Companhia. Em fevereiro 
de 2024, conforme a Ata de Assembleia Geral Extraordinária, a 
Companhia aprovou a rerratificação dos Boletins de Subscrição 
aprovados pela Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da 
Companhia realizada em 23 de maio de 2022; e a consolidação 
dos referidos Boletins de Subscrição, onde realizou a integra-
lizou o valor de R$ 50.000 para utilização em pagamento de 
dívidas e capital de giro. e) Prejuízo do exercício - Em 31 de 
dezembro de 2023 a Companhia registrou um prejuízo de R$ 
25.368. Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia registrou 
um prejuízo de R$ 50.895. f) Ajuste de avaliação patrimonial 
pela incorporação da Boltzmann - A constituição da reserva 
de reavaliação se deu por conta da incorporação reversa que 
fizemos da nossa controlada, que incluiu todos os valores das 
contas patrimoniais subtraindo o montante de 66% sobre o va-
lor do ágio de expectativa de rentabilidade futura (goodwill) e 
valor de mercado de seus ativos (mais valia). g) Reserva de 
incentivos fiscais - Em março de 2022 a Companhia foi contem-
plada com Regime Especial no 45 000027720 94 de ICMS, con-
cedido pela Secretaria Estadual da Fazenda de Minas Gerais, 
relativamente ao diferimento do pagamento de ICMS. Também 
foi conferida a autorização para que a Companhia usufrua de 
crédito presumido de ICMS nas operações de vendas internas, 
interestaduais, vendas internas e interestaduais com conteúdo 
de importação, bem como nas saídas de mercadoria importada 
submetida a industrialização observadas as particularidades do 
Regime e de cada operação, conforme detalhamento no ato de 
concessão. Pelas regras contábeis, a subvenção não pode ser 
creditada diretamente no patrimônio líquido, mas sim deve ser 
reconhecida como receita ao longo do período e confrontada 
com as despesas que pretende compensar, em base sistemá-
tica, desde que atendidas as conforme o item 12 do CPC 07 
(R1). Além disso, o item 29 deste mesmo Pronunciamento, ao 
dispor sobre a apresentação da subvenção na demonstração 
do resultado, estabelece que a subvenção é algumas vezes 
apresentada como crédito na demonstração do resultado, quer 
separadamente sob um título geral tal como “outras receitas”, 
quer, alternativamente, como redução da despesa relacionada. 
Ainda, o Pronunciamento conclui, em seu item 31 que ambos 
os métodos são aceitos para apresentação das subvenções 
relacionadas às receitas. É necessária a divulgação da sub-
venção governamental para a devida compreensão das de-
monstrações contábeis. Por isso é necessária a divulgação do 
efeito da subvenção em qualquer item de receita ou despesa 
quando essa receita ou despesa é divulgada separadamente 
Sendo assim, a Companhia reconheceu a receita de subven-
ção em seu resultado, no montante de R$ 12.440 (em 2022 R$ 
13.748). Ao apurar o resultado e sua devida transferência para 
o grupo do Patrimônio Líquido, a Companhia colocou separado 
em uma conta este valor da subvenção, sendo evidenciado. 
No que dispõe a Lei no 14.789/2023 sobre as subvenções 
decorrentes de implantação ou expansão do empreendimento 
econômico subvencionado por ente federativo, a Companhia 
entende que não se enquadra nas exigibilidades desta Lei. A 
Companhia recebeu o despacho da RFB, indeferindo o pedido 
de habilitação do crédito da subvenção do ICMS do que trata a 
Lei no 14.789/2023, uma vez que a RFB caracteriza a modali-
dade do RET da Companhia como incentivo fiscal relacionado 
ao ICMS, concedido pelo Estado Federado em caráter geral e/
ou de forma incondicionada, ou seja, não há uma contrapartida 
decorrente de implantação ou expansão do empreendimento. A 
modalidade do RET da Companhia é por adesão. A Companhia 
possui uma Decisão Liminar contra a decisão proferida nos au-
tos do Mandado de Segurança nº 1007715-50.2022.4.06.3800 
que subsidia a exclusão da Subvenção do ICMS. 19. Receita 
operacional líquida 
Descrição 2024 2023
Receita operacional bruta 191.420 252.616
Venda produtos diversos 172.092 249.202
Beneficiamento 3.609 1.167
Revenda 15.599 2.234
Cessão de energia elétrica 120 13
Deduções da receita bruta (43.527) (53.326)
Devoluções de vendas (5.026) (10.301)
Impostos e taxas sobre vendas (22.109) (31.090)
Bonificações e doações (16.392) (11.935)
Receitas Incentivos Fiscais 12.440 13.748
Receita de subvenção de ICMS-MG 12.440 13.748
Receita operacional líquida 160.333 213.038
20. Custos e despesas operacionais
Por natureza 2024 2023
Custos das matérias-primas, materiais e 
serviços adquiridos (130.670) (158.483)
Comissões sobre vendas (7.033) (12.050)
Despesa com pessoal, Administradores 
e entidade de previdência privada (12.022) (11.957)
Fretes (6.050) (8.382)
Outras despesas (6.570) (6.392)
Provisões diversas (15.152) (5.433)
Serviços de terceiros (6.694) (4.249)
Depreciações e amortizações (603) (1.352)
Despesas com viagens (596) (804)
Despesas tributárias estaduais (424) (712)
Despesas tributárias federais (271) (628)
Utilidades (441) (338)
Plano de opções 265 (265)
Despesas tributárias municipais (76) (73)
Desenvolvimento de produtos - (35)
Total (186.337) (211.153)

Por função 2024 2023
Operações continuadas
Custo dos produtos vendidos (130.670) (158.483)
Despesas com vendas (34.755) (30.499)
Despesas gerais e administrativas (20.125) (20.742)
Despesas tributárias (787) (1.429)
Total (186.337) (211.153)

21. Outras receitas e despesas operacionais
Descrição 2024 2023
Outras receitas operacionais 156 594
Recuperação de crédito tributário (i) 5.520 4.126
Perdas efetivadas (1.230) (1.274)
Royalties sobre vendas (233) (325)
Ganho/perda venda de ativos 1.720 (117)
Receita operacional líquida 5.933 3.004
(i) A Companhia realizou uma revisão fiscal para restituição de 
créditos tributários. Com suporte de uma consultoria especiali-
zada, entendeu que poderia realizar a restituição do tributo IPI 
sobre aquisições de Atacadistas não contribuintes. A legislação 
do IPI, através do artigo 227, do RIPI – Decreto nº 7.212/2.010, 
autoriza o crédito do imposto nas aquisições originadas de 
atacadistas não contribuintes, destinados a industriais e equi-
parados. Portanto, conforme o artigo exposto, o valor a ser 
creditado corresponderá à aplicação da alíquota a que estiver 
sujeito o produto, sobre cinquenta por cento (50%) do seu valor, 
constante da respectiva nota fiscal. Também realizou o entendi-
mento da restituição de crédito fiscal sob o PIS e Cofins sobre 
insumos, onde, através da Instrução Normativa RFB nº 2121, 

de 15 de dezembro de 2022, em seu artigo 191, mostra que 
compõem a base de cálculo dos créditos a descontar da Contri-
buição para o PIS/PASEP e da Cofins, no regime de apuração 
não cumulativa, os valores dos custos e despesas incorridos no 
mês relativos a energia elétrica e energia térmica, inclusive sob 
a forma de vapor, consumida nos estabelecimentos da pessoa 
jurídica. Em seu artigo 176, consideram-se insumos, os bens 
ou serviços considerados essenciais ou relevantes para o pro-
cesso de produção ou fabricação de bens destinados à venda 
ou de prestação de serviços. 22. Resultado financeiro líquido
Descrição 2024 2023
Receitas financeiras
Outras receitas financeiras 19 -
Descontos obtidos 38 140
Juros recebidos clientes 111 198
Rendimento aplicações financeiras 4.558 5.107
Variação monetária ativa 49 97
Indenizações recebidas 74 295
Bonificação/desconto - 19
Ganhos com derivativos - 51
Variação ativa NDF (ii) 2.743 925
Variação cambial ativa (i) 230 2.070
Total receitas financeiras 7.822 8.902
Despesas financeiras
Juros e despesas empréstimos (28.659) (31.023)
Descontos concedidos duplicatas - (19)
Despesa sobre cobrança duplicatas (513) (599)
Juros de mora (83) (11)
Outras despesas financeiras (3.152) (2.482)
Variação cambial passiva (i) (2.765) (365)
IOF e IOC (1.205) (624)
Taxas (1.466) (86)
Variação monetária passiva - (1)
Comissão Importação - (393)
Seguro fiança (310) (353)
Variação cambial NDF (ii) - (3.141)
Despesa com Importação (228) (62)
Total despesa financeiras (38.381) (39.159)
Total (30.559) (30.257)
(i) A variação cambial ativa e passiva são frutos das variações 
oriundas das compras de matéria prima importada, onde a data 
de fechamento do pedido diverge das datas de pagamentos 
originando as variações cambiais; (ii) A variação Cambial ativa 
e passiva são referentes às operações de NDFs realizado pela 
Companhia, onde registra as variações mensais das NDFs 
contratadas. 23. Imposto de renda e contribuição social cor-
rentes e diferidos - a) Reconciliação do imposto de renda e a 
contribuição social – correntes 
Descrição 2024 2023
Resultado antes dos impostos de renda e 
contribuição social (50.630) (25.368)
Adições
Provisão devedores duvidosos 15.152 5.433
Ajuste estoque 1.463 2.494
Royalties de vendas 233 325
Outras despesas não dedutíveis 8 1.148
Exclusões
Reversão provisão P/ Estorno Crédito 
ICMS-estoque-RET - (788)
Receita de subvenção RET ICMS-MG (12.440) (13.748)
Depreciação- Mais-Valia -goodwill (32.988) (33.004)
Base de cálculo tributável (79.201) (63.508)
Crédito Fiscal Diferido - Parte B (LALUR/
LACS) 26.928 21.593
A apuração de impostos da Companhia é dada pelo regime de 
estimativa mensal. Em 2024 a Companhia apurou um prejuízo 
fiscal de R$ 76.911. Para os próximos exercícios, a Companhia 
não tem projeção de lucro fiscal para comportar todo seu crédi-
to fiscal, sendo assim não constituiu contabilmente a integrali-
dade de seu Crédito Fiscal Diferido no montante de R$ 26.150 
referente a 34% da Base de Cálculo Tributável, sendo este 
controlado somente na Parte B do LALUR/LACS. A Companhia 
realiza o acompanhamento do desempenho de suas atividades 
e espera-se que nos próximos exercícios, comportar a conta-
bilização de parte ou total do saldo de diferido. 24. Provisões 
para riscos - A Companhia registra provisões para fazer face 
aos seus passivos potenciais. Com base nas informações de 
assessores jurídicos, na análise dessas questões e atendendo 
à probabilidade de perda de cada ação judicial, foi constituída 
uma provisão considerada suficiente para fazer face a eventu-
ais perdas, para as quais a saída de caixa seja provável. Contu-
do, nos anos de 2024 e 2023 não existiram litígios significativos 
movidos contra a Companhia, que requeressem a apresenta-
ção de valores prováveis em suas Demonstrações contábeis. 
Os saldos de causas com risco possível de perda totalizam R$ 
677 em 2024 (R$ 460 em 2023). 25. Instrumentos financeiros 
- a) Considerações gerais - A Administração mantém operações 
com instrumentos financeiros cujos riscos são administrados 
por meio de estratégias de posições financeiras e sistemas de 
limites de exposição. As políticas de risco e os sistemas são 
revistos regularmente para refletir mudanças nas condições de 
mercado e nas atividades da Companhia. Todas as operações 
estão integralmente reconhecidas na contabilidade e restritas 
aos instrumentos a seguir apresentados por categoria:
Descrição Nota 2024 2023
Ativo, conforme balanço 
patrimonial
Caixa e equivalentes 
de caixa

Custo 
amortizado 4 38.397 61.929

Contas a receber de 
clientes

Custo 
amortizado 5 62.525 62.450

Instrumentos financeiros 
derivativos Valor Justo 12 301 0

Depósitos judiciais
Custo 
amortizado - 58 13

Total 101.282 124.392
Passivo, conforme 
balanço patrimonial
Empréstimos e financia-
mentos

Custo 
amortizado 11 173.886 216.563

Partes relacionadas
Custo 
amortizado 17 15.000 0

Instrumentos financeiros 
derivativos Valor Justo 12 0 145

Arrendamentos
Custo 
amortizado 10 260 405

Fornecedores
Custo 
amortizado 13 19.645 23.726

Total 208.791 240.839
b) Fatores de risco que podem afetar os negócios da Adminis-
tração - Os principais fatores de risco que a Administração está 
exposta reflete em aspectos estratégico-operacionais e eco-
nômico-financeiros. Os riscos estratégicos-operacionais (tais 
como comportamento de demanda, concorrência e mudanças 
relevantes na estrutura da indústria) são endereçados pelo mo-
delo de gestão da Administração. A administração dos riscos e 
a gestão dos instrumentos financeiros são realizadas por meio 
de políticas, definição de estratégias e implementação de sis-
temas de controle visando liquidez, rentabilidade e segurança. 
A política de controle consiste em acompanhamento perma-
nente das taxas contratadas versus as vigentes no mercado. 
A Administração possui uma política conservadora de gestão 
dos recursos, instrumentos e riscos financeiros cujo principal 
objetivo é preservar o valor e a liquidez dos ativos financei-
ros e garantir recursos financeiros para o bom andamento 
dos negócios, incluindo suas expansões. Os principais riscos 
financeiros considerados pela gestão da Administração são: ● 
Risco de preço das mercadorias; ● Risco de crédito; ● Risco 
de liquidez; e ● Risco de mercado. A Administração não efetua 
aplicações de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer 
outros ativos de risco. Esta nota explicativa apresenta informa-
ções sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos 
supramencionados, os objetivos, políticas e processos para a 
mensuração e o gerenciamento do risco, e o gerenciamento de 
capital. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao 
longo destas demonstrações contábeis. c) Risco de preço das 
mercadorias - Está relacionado à possibilidade de oscilação no 
preço dos produtos que a Companhia comercializa. As receitas 
de revendas e principalmente o custo médio ponderado dos 
itens pode ser fortemente influenciado pela demanda de maté-
ria prima adquirida na etapa anterior à compra do produto pela 
Companhia, em função da variação do preço do dólar. d) Risco 
de crédito Os instrumentos financeiros que submetem a Admi-
nistração a riscos de crédito de contraparte são representados, 
fundamentalmente, por caixa e equivalentes de caixa e contas 
a receber de clientes. Os riscos de crédito de caixa e equiva-
lentes de caixa decorrem, principalmente, da incapacidade de 
instituições financeiras cumprirem suas obrigações financeiras 
com a Companhia. Regularmente a Administração executa 
análise de crédito das instituições nas quais mantém relaciona-
mento através de diversas metodologias que avaliam liquidez, 
solvência, alavancagem, qualidade da carteira, entre outras. 
Equivalentes de caixa são mantidos somente em instituições 
com histórico de sólida posição de crédito, privilegiando segu-
rança e liquidez. Os riscos de créditos associados às contas 
a receber de clientes são reduzidos em virtude da análise de 

crédito e dos procedimentos de controle da Administração que 
monitoram esse risco. A exposição máxima do risco de crédito 
está demonstrada a seguir:
Descrição Nota 2024 2023
Ativo, conforme balanço
 patrimonial
Caixa e equivalentes de caixa 4 38.397 61.929
Contas a receber de clientes 5 62.525 62.450
Total 100.922 124.379
e) Risco de liquidez - O risco de liquidez surge da possibilidade 
de a Companhia não poder cumprir as obrigações contratadas 
nas datas previstas e atender necessidades de caixa devido 
às restrições de liquidez do mercado. Para mitigar esse risco, 
a Administração possui linhas de crédito rotativo, que aumen-
tam a liquidez no curto prazo e possibilitam maior eficiência na 
gestão do caixa, sendo consistente com seu foco estratégico 
na redução do custo do capital. As principais fontes da Com-
panhia derivam do fluxo de caixa gerado por suas operações, 
fornecedores e empréstimos e financiamentos. A Administração 
acredita que essas fontes são adequadas para atender aos 
seus atuais usos de fundos, o que inclui, mas não se limita a, 
capital de giro, capital de investimento, amortização de dívidas 
e pagamento de dividendos. O quadro a seguir demonstra os 
riscos de liquidez e reflete o fluxo financeiro da Companhia:

 2024

Descrição
Fluxo de 

caixa 
Até um 

ano  
Acima de 
um ano

Ativos  
Caixa e equivalentes de caixa 38.397 38.397 -
Contas a receber de clientes 62.525 62.525 -
Total 100.922 100.922 -
Passivos  
Empréstimos e
 financiamentos                         173.886 49.357 124.529
Partes relacionadas 15.000 15.000 0
Fornecedores 19.645 19.582 63
Total 208.531 83.939 124.592
f) Risco de mercado - Por meio de suas atividades, a Compa-
nhia fica exposta principalmente a riscos financeiros decorren-
tes de mudanças nas taxas de câmbio e nas taxas de juros. 
i) Risco com taxa de juros - O risco associado é oriundo da 
possibilidade de a Companhia incorrer em perdas por causa 
de flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas 
financeiras relativas a empréstimos e financiamentos captados 
no mercado. A exposição das taxas de juros está sumarizada 
na nota de sensibilidade a seguir. ii) Risco de taxa de câmbio 
- O risco associado decorre da possibilidade de a Companhia 
vir a incorrer em perdas por causa de flutuações nas taxas de 
câmbio, que reduzam valores nominais faturados ou aumentem 
valores captados no mercado. A exposição cambial líquida da 
Companhia, vinculadas, substancialmente ao dólar norte-ame-
ricano e ao euro, é assim demonstrada:

 

Em dólares 
americanos Em euro

(US$ mil) (EUR mil)
 2024  2023 2024  2023
Fornecedores mercado externo(1.012) (2.415) (172) -
Exposição ativa (passiva) líquida (1.012) (2.415) (172) -
iii) Análise de sensibilidade - Na elaboração da análise de sen-
sibilidade para o risco da taxa de câmbio foi utilizada a cotação 
do dólar, disponibilizada no mercado financeiro, tendo como 
cenário provável o dólar cotado a R$ 6,05, conforme entendi-
mento do mercado, divulgado por meio do Boletim Focus de 06 
de janeiro de 2025. Na Companhia os cenários II e III foram cal-
culadas deterioração de 25% na variável de risco, que no caso 
são cotações futura do dólar e euro. A análise de sensibilidade 
levou em consideração a exposição ativa ou passiva líquida da 
Companhia, sendo que nos casos em que a exposição é ativa, 
a deterioração da variável de risco, nesse caso, se refere à re-
dução da taxa do dólar e euro, ao passo que nos casos em que 
a exposição é passiva, a deterioração se refere ao aumento da 
taxa do dólar e euro. O cenário base foi calculado utilizando-se 
o dólar de fechamento em 31 de dezembro de 2024, de R$ 
6,1917 e o euro de fechamento em 31 de dezembro de 2024, 
de R$ 6,4344.
 2024
 Base  Provável  II  III
Fornecedor mercado 
externo (USD) (5.318) (6.266) (7.832) (9.790)
Fornecedor mercado 
externo (EUR) (1.014) (1.104) (1.380) (1.725)
Exposição ativa 
(passiva) líquida (6.332) (7.370) (9.212) (11.515)
Efeito líquido da 
variação cambial - (1.037) (2.880) (5.183)
g) Demais instrumentos financeiros - Apresentamos, a seguir, 
quadro demonstrativo de análise de sensibilidade dos emprés-
timos com encargos financeiros variáveis, tais como Selic, CDI, 
TJLP, entre outros, que descreve os riscos que podem gerar 
prejuízos materiais para a Companhia, com cenário mais pro-
vável, segundo avaliação efetuada pela administração. Para a 
realização da análise de sensibilidade demonstrada no quadro 
a seguir, a administração utilizou como premissa os indicadores 
macroeconômicos vigentes por ocasião do encerramento do 
exercício, por entender que, devido à volatilidade de mercado, 
o cenário provável seria equiparado ao de 31 de dezembro de 
2024, para aqueles empréstimos e financiamentos atrelados a 
taxas pós-fixadas, consideradas para essa análise de sensibi-
lidade como a variável de risco. Assim, a Companhia estima 
no cenário provável uma Selic próxima de 12,25% e o CDI em 
12,15%. Adicionalmente, dois outros cenários são demonstra-
dos a fim de apresentar 25% e 50% de valorização da variável 
de risco considerada, respectivamente (cenários II – possível e 
III – remoto). Para efeitos dessa análise de sensibilidade, foram 
considerados os ajustes a pagar somente das próximas datas 
de vencimento.

2024
Empréstimos indexador Valor contábil Conforme taxa efetiva Cenário possível 25% Cenário remoto 50%
CDI + 4,1% a. a. (50.339) (8.180) (10.225) (12.270)
1,75% a.m. (866) (200) (251) (301)
CDI + 6,8% a. a. (540) (98) (128) (153)
CDI + 5,15% a. a. (219) (38) (47) (57)
CDI + 6,54% a. a. (2.032) (380) (475) (570)
8,22% a. a. (10.794) (887) (1.109) (1.331)
9,69% a. a. (1.200) (116) (145) (174)
1,58% a.m. (1.968) (407) (509) (611)
CDI + 1,55% a. m. (1.012) (329) (410) (492)
3,66% a.a. (3.560) (125) (163) (195)
4,95% aa (19.925) (3.720) (1.233) (1.479)
CDI + 3,33% a.a. (2.450) (135) (474) (569)
SELIC + 3,75% a.a. (3.431) (549) (686) (823)
15,96% a. a. (3.075) (108) (613) (736)
16,36% a.a. (2.377) (441) (486) (583)
19,56% aa (3.436) (190) (840) (1.008)
CDI + 0,50% a. m. (288) (53) (66) (79)
CDI + 0,50% a. m. (3.899) (714) (893) (1.071)
CDI + 0,50% a. m. (203) (37) (46) (56)
CDI + 0,45% a. m. (251) (44) (55) (67)
CDI + 0,50% a. m. (773) (142) (177) (212)
CDI + 4,0% a. a. (3.425) (553) (691) (830)
CDI + 4,66% a. a. (4.579) (770) (962) (1.155)
SELIC + 6,42% aa (2.155) (402) (503) (604)
Total de empréstimos indexador           (122.797) (18.618) (21.187) (25.426)

2024
Aplicações Financeiras Valor contábil Conforme taxa efetiva Cenário possível 25% Cenário remoto 50%
Indexador
98% CDI 77 9 11 14
99% CDI 1 - - -
99% CDI 222 27 33 40
99% CDI 181 22 27 33
98% CDI 25 3 4 4
105% CDI 1.676 214 267 321
95% CDI 561 65 81 97
97% CDI 604 71 89 107
0 100 - - -
85% CDI 12.443 1.285 1.606 1.928
99% CDI 11 1 2 2
98% CDI 12 1 2 2
98% CDI 1.114 - - -
99% CDI 131 16 20 24
98% CDI 13.858 1.650 2.063 2.475
97% CDI 2.613 308 385 462
Total das aplicações financeiras 33.629 3.672 4.590 5.509
Exposição líquida (89.168) (14.946) (16.597) (19.917)
(Aumento) redução nas despesas 
financeiras anuais - - (1.651) (4.971)
h) Gerenciamento do capital - A política da Administração é 
manter uma sólida base de capital para manter a confiança do 
investidor, do credor e do mercado e manter o desenvolvimento 
futuro do negócio. Para tanto, a Administração monitora a rela-
ção da dívida líquida em relação ao patrimônio líquido total. A 
Administração procura manter um equilíbrio entre os mais altos 
retornos possíveis com níveis mais adequados de financiamen-
to e as vantagens e a segurança proporcionada por uma posi-
ção de capital saudável. A dívida da Companhia para relação 
ajustada do capital ao final do exercício é apresentada a seguir:
Descrição 2024 2023
Total de empréstimos e financiamento 173.886 216.708
Menos: caixa e equivalentes de caixa (38.397) (61.929)
Dívida líquida (a) 135.489 154.779
Total do patrimônio líquido (b) 91.971 93.245
Índice da dívida líquida pelo patrimônio 
ajustado (a)/(b) 1,47 1,66
i) Estimativa do valor justo - Pressupõe-se que os saldos das 
contas a receber e das contas a pagar pelo valor contábil, me-
nos eventual perda (impairment), estejam próximos de seus 
valores justos. O valor justo dos passivos financeiros, para fins 
de divulgação, é estimado mediante o desconto dos fluxos de 
caixa contratuais futuros pela taxa de juros vigente no mer-
cado. A Administração aplica os procedimentos do CPC para 
instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial 
pelo valor justo, o que requer divulgação das mensurações do 
valor justo pelo nível da seguinte hierarquia de mensuração: 
● Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos e passivos idênticos a que a entidade possa ter acesso 
na data de mensuração (nível 1); ● Informações que são ob-
serváveis para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, 
como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços) 
(nível 2); ● Inserções para os ativos ou passivos que não são 
baseadas nos dados adotados pelo mercado (ou seja, inser-
ções não observáveis) (nível 3). Em 31 de dezembro de 2024 e 
2023, a Companhia mantém apenas as aplicações financeiras 
mensuradas ao valor justo através do resultado, as quais estão 
classificadas no nível 1. 26. Transações que não envolvem 
caixa Durante os exercícios de 2024 e 2023, a Companhia 
realizou as seguintes atividades de investimento e financia-
mento não envolvendo caixa, portanto, não estão refletidas na 
demonstração dos fluxos de caixa:

2024 2023
Arrendamento direito de uso - 454
Passivo de arrendamento - (454)
27. Eventos subsequentes - a) Conforme Nota Explicativa no 
17, em setembro de 2024 os investidores disponibilizaram à 
Companhia, a título de mútuo conversível em participação so-
cietária, o valor de R$ 15.000, valor este que foi convertido em 
integralização de ações em janeiro de 2025, contabilizando no 
patrimônio líquido em reserva de capital. b) Em 30 de janeiro de 
2025, houve a Assembleia Geral de Debenturistas que delibe-
raram as seguintes ordens: ● A realização de pagamento a títu-
lo de amortização extraordinária das debêntures no valor de R$ 
15.000, acrescido da Remuneração incorrida e não paga; ● A 
alteração de determinados termos e condições da 1ª (primeira) 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
da espécie quirografária com garantia fidejussória e garantia 
real adicional, em série única, para distribuição pública, com 
esforços restritos de distribuição, da Companhia (“Emissão” 
e “Debêntures”, respectivamente), inclusive mediante a alte-

ração do Cronograma de Pagamento, a inclusão da Cessão 
Fiduciária, o cancelamento do Compromisso de Suporte dos 
Fiadores com a consequente exclusão das disposições refe-
rentes ao Compromisso de Suporte na Escritura de Emissão, a 
segregação da série única de Debêntures em duas séries e a 
determinação dos termos e condições aplicáveis a cada série 
nos termos do sexto aditamento ao “instrumento particular da 
1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis 
em ações, da espécie quirografária com garantia fidejussória 
e garantia real adicional, em série única, para distribuição 
pública, com esforços restritos de distribuição, do Laboratório 
Globo S.A.”, celebrado em 23 de agosto de 2021, conforme 
aditado em 26 de agosto de 2021, 31 de agosto de 2021, 31 
de janeiro de 2022, 14 de junho de 2022 e em 22 de janeiro 
de 2024 (“Escritura de Emissão”, “Aditamento à Escritura de 
Emissão” e “Repactuação das Debêntures”, respectivamente); 
● A constituição de cessão fiduciária sobre todos e quaisquer 
valores, direitos creditórios, recebíveis e rendimentos de titu-
laridade da Companhia (a) oriundos de determinados boletos, 
créditos e contratos detidos pela Companhia no âmbito de suas 
operações e (b) quaisquer valores depositados ou que vierem 
a ser depositados na conta bancária nº 36751-4, agência nº 
0689 mantida no Banco Itaú Unibanco S.A. de titularidade da 
Companhia, a ser formalizada nos termos do “Instrumento 
Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Rece-
bíveis em Garantia e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a 
Companhia e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobili-
ários Ltda., na qualidade de agente fiduciário representante da 
comunhão de debenturistas (Agente Fiduciário), para garantir 
as obrigações oriundas das Debêntures da Primeira Série as-
sumidas no âmbito da Escritura de Emissão, cuja minuta foi 
disponibilizada aos acionistas nesta assembleia (“Cessão Fi-
duciária” e “Contrato de Cessão Fiduciária”, respectivamente); 
● A autorização para a prática de todos os atos necessários e 
a adoção de todas as providências necessárias pelos Diretores 
da Companhia para a efetivar a Repactuação das Debêntures, 
a constituição da Cessão Fiduciária aprovada acima, incluin-
do, a celebração do Aditamento à Escritura de Emissão, do 
aditamento ao Contrato de Garantia e do Contrato de Cessão 
Fiduciária e demais documentos e aditamentos necessários à 
implementação da Repactuação das Debêntures e a consti-
tuição da Cessão Fiduciária; ● A ratificação de todos os atos 
relativos às matérias dos itens (i) a (iii) acima que tenham sido 
praticados anteriormente pela Diretoria e/ou demais represen-
tantes da Companhia para fins da implementação da Repactu-
ação das Debêntures e a constituição da Cessão Fiduciária; A 
não declaração de vencimento antecipado das Debêntures em 
decorrência do eventual descumprimento da obrigação não pe-
cuniária constante do Índice Financeiro referente ao exercício 
financeiro encerrado em 31 de dezembro de 2024, exclusiva-
mente, nos termos do item (i), (1) da Cláusula 6.1.1.2, “xxii” da 
Escritura de Emissão (“Waiver do Índice Financeiro de 2024”). 
Sobre a alteração das séries das debêntures, inicialmente, a 
Emissão foi realizada em série única, sendo que a partir da 
data do desdobramento das séries, a emissão é realizada em 
2 (duas) séries, sendo a primeira série composta por 100.000 
(cem mil) Debêntures e a segunda série composta por 100.000 
(cem mil) debêntures. Observado o disposto na escritura de 
emissão, as debêntures da primeira série vencerão em 31 de 
dezembro de 2027 e as debêntures da segunda série vencerão 
em 31 de dezembro de 2032. Na data   (continua - página 3-4)
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de emissão, as debêntures tinham Valor Nominal Unitário de R$ 1 (um mil reais). Em razão das amortizações realizadas entre 
a data de emissão e 31 de janeiro de 2025, em 31 de janeiro de 2025, as Debêntures tinham o valor nominal unitário de R$ 
350,00 (trezentos e cinquenta reais). Em 31 de janeiro de 2025 foi realizado o desdobramento das Debêntures em duas séries, 
de forma que o Valor Nominal Unitário das debêntures passará a ser o seguinte: ● Após o desdobramento das Séries, na Data 
do Desdobramento das Séries, as Debêntures da Primeira Série passaram a ter o valor nominal unitário de R$ 100,00 (cem 
reais); ● Após o desdobramento das Séries, na Data do Desdobramento das Séries, as Debêntures da Segunda Série passaram 
a ter o valor nominal unitário de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais). O cronograma de pagamento ficou da seguinte forma:

Debêntures de 1ª série
Parcela Data de amortização Valor a ser amortizado Percentual Amortizado

1ª 01/12/2025 700 7,000%
2ª 31/01/2026 388 3,875%
3ª 28/02/2026 388 3,875%
4ª 31/03/2026 388 3,875%
5ª 30/04/2026 388 3,875%
6ª 31/05/2026 388 3,875%
7ª 30/06/2026 388 3,875%
8ª 31/07/2026 388 3,875%
9ª 31/08/2026 388 3,875%

10ª 30/09/2026 388 3,875%
11ª 31/10/2026 388 3,875%
12ª 30/11/2026 388 3,875%
13ª 31/12/2026 388 3,875%
14ª 31/01/2027 387 3,875%
15ª 28/02/2027 387 3,875%
16ª 31/03/2027 387 3,875%
17ª 30/04/2027 387 3,875%
18ª 31/05/2027 387 3,875%
19ª 30/06/2027 387 3,875%
20ª 31/07/2027 387 3,875%
21ª 31/08/2027 387 3,875%
22ª 30/09/2027 387 3,875%
23ª 31/10/2027 387 3,875%
24ª 30/11/2027 387 3,875%
25ª 31/12/2027 387 3,875%

Total  10.000
Debêntures de 2ª série

Parcela Data de amortização Valor a ser amortizado Percentual Amortizado
1ª 31/01/2028 417 1,667%
2ª 29/02/2028 417 1,667%
3ª 31/03/2028 417 1,667%
4ª 30/04/2028 417 1,667%
5ª 31/05/2028 417 1,667%
6ª 30/06/2028 417 1,667%
7ª 31/07/2028 417 1,667%
8ª 31/08/2028 417 1,667%
9ª 30/09/2028 417 1,667%

10ª 31/10/2028 417 1,667%
11ª 30/11/2028 417 1,667%
12ª 31/12/2028 417 1,667%
13ª 31/01/2029 417 1,667%
14ª 28/02/2029 417 1,667%
15ª 31/03/2029 417 1,667%
16ª 30/04/2029 417 1,667%
17ª 31/05/2029 417 1,667%
18ª 30/06/2029 417 1,667%
19ª 31/07/2029 417 1,667%
20ª 31/08/2029 417 1,667%
21ª 30/09/2029 417 1,667%
22ª 31/10/2029 417 1,667%
23ª 30/11/2029 417 1,667%
24ª 31/12/2029 417 1,667%
25a 31/01/2030 417 1,667%
26a 28/02/2030 417 1,667%
27a 31/03/2030 417 1,667%
28a 30/04/2030 417 1,667%
29a 31/05/2030 417 1,667%
30a 30/06/2030 417 1,667%
31a 31/07/2030 417 1,667%
32a 31/08/2030 417 1,667%
33a 30/09/2030 417 1,667%
34a 31/10/2030 417 1,667%
35a 30/11/2030 417 1,667%
36a 31/12/2030 417 1,667%
37a 31/01/2031 417 1,667%
38a 28/02/2031 417 1,667%
39a 31/03/2031 417 1,667%

Debêntures de 2ª série
Parcela Data de amortização Valor a ser amortizado Percentual Amortizado

40a 30/04/2031 417 1,667%
41a 31/05/2031 416 1,667%
42a 30/06/2031 416 1,667%
43a 31/07/2031 416 1,667%
44a 31/08/2031 416 1,667%
45a 30/09/2031 416 1,667%
46a 31/10/2031 416 1,667%
47a 30/11/2031 416 1,667%
48a 31/12/2031 416 1,667%
49a 31/01/2032 416 1,667%
50a 29/02/2032 416 1,667%
51a 31/03/2032 416 1,667%
52a 30/04/2032 416 1,667%
53a 31/05/2032 416 1,667%
54a 30/06/2032 416 1,667%
55a 31/07/2032 416 1,667%
56a 31/08/2032 416 1,667%
57a 30/09/2032 416 1,667%
58a 31/10/2032 416 1,667%
59a 30/11/2032 416 1,667%
60a 31/12/2032 416 1,667%

Total  25.000  
28. Cobertura de seguros - A Administração da Companhia 
mantém cobertura de seguros em montantes considerados 
suficientes para cobrir eventuais sinistros que possam atin-
gir seu patrimônio ou responsabilidade civil a ela imputada. 
Os seguros são contra incêndio e riscos diversos para bens 
do imobilizado e dos estoques, assim como para riscos civis 
inerentes à atividade. As premissas de riscos são adotadas 
conforme sua natureza. As premissas de riscos adotadas, dada 

a sua natureza, não fazem parte do escopo de um exame das 
demonstrações contábeis e, consequentemente, não foram 
auditados pelos nossos auditores independentes. Valores das 
apólices vigentes em 31 de dezembro de 2024:

2024
Classificação LMG
Seguro Predial 88.000

DIRETORIA
Rodrigo de Andrade 

Caldas e Sousa
CEO Diretor-Presidente

Nicholas Franzen Matte
Diretor 

Financeiro

Robson Roni Benicio 
CRC 117822/O-0

Contador Responsável
RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Administradores e Acionistas do 
Laboratório Globo S.A. 
São José da Lapa – MG 
Opinião com ressalva - Examinamos as demonstrações con-
tábeis do Laboratório Globo S.A. (Companhia), que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abran-
gente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo naquela data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
exceto quanto aos efeitos do assunto descrito na seção “Base 
para opinião com ressalva”, as demonstrações contábeis acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira do Laboratório 
Globo S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião com ressalva - Conforme mencio-
nado na nota explicativa n° 11 às demonstrações contábeis, em 
31 de dezembro de 2024 a Companhia não atendeu determi-
nada cláusula contratual (“covenant”) correspondente à dívida 
líquida sobre o lucro antes dos juros, impostos, depreciação e 
amortização (“ebitda”) referente ao contrato de debêntures, o 
que tornaria o montante registrado no passivo não circulante, 
no valor de R$50.000 mil naquela data, sujeito à exigibilidade 
imediata, com a necessidade de reclassificação da citada dí-
vida do passivo não circulante para o passivo circulante (con-
forme requerido pelas práticas contábeis adotadas no Brasil). 
Conforme divulgado na nota explicativa n° 27, no dia 30 de 
janeiro de 2025, os credores concordaram em não exigir o pa-
gamento antecipado. Neste caso, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, quando a entidade não atende a 
determinada cláusula contratual (“covenant”) de um emprésti-
mo de longo prazo, ao término ou antes do término do período 

de reporte, tornando o passivo vencido e, portanto, exigível l à 
ordem do credor, o passivo deve ser reclassificado como pas-
sivo circulante, mesmo que o credor tenha concordado, após a 
data do balanço e antes da data da autorização para emissão 
das demonstrações contábeis, em não exigir pagamento an-
tecipado. Dessa forma, o passivo deve ser classificado como 
circulante porque, à data do balanço, a entidade não tem o 
direito incondicional de diferir sua liquidação por, pelo menos, 
doze meses em 31 de dezembro de 2024. A Companhia não 
atendeu ao item citado e manteve o passivo classificado no não 
circulante. Portanto, em 31 de dezembro de 2024, o passivo 
circulante está apresentado a menor e o passivo não circulante, 
a maior, no montante de R$50.000 mil, naquela data. Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a se-
guir, intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação 
à Companhia de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião com ressalva. Responsabilidades da adminis-
tração e da governança sobre as demonstrações contábeis 
- A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a ad-
ministração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 

os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elabora-
ção das demonstrações contábeis. Responsabilidades do au-
ditor pela auditoria das demonstrações contábeis - Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-
ções contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: ● Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais; ● Obtivemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-
cunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; ● Ava-
liamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razo-
abilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração; ● Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela administração, da base contábil de continuidade ope-
racional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da Companhia. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional; ● Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações contábeis represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comu-
nicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos 
de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles 
internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante 
nossos trabalhos. Belo Horizonte, 20 de maio de 2025

Grant Thornton Auditores Independentes Ltda.
CRC MG-008.957/F-8

Daniel Menezes Vieira
Contador 

CRC 1MG-078.081/O-1
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